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resumo 
 
 
A presente dissertação visa a definição de uma metodologia de
boas práticas de intervenção na reabilitação de edifícios antigos.
Aborda, paralelamente, a aplicação da metodologia a um estudo de
caso concreto. 
Tem-se assistido, nos últimos anos, a um maior interesse por
parte de entidades nacionais e internacionais, no sentido de recuperar
as técnicas e materiais utilizados nos edifícios antigos, bem como
conhecer o âmbito da sua aplicação. 
Desta atitude resultou uma crescente consciência da necessidade
de protecção do património monumental e de edifícios não
monumentais inseridos em zonas de protecção de outros imóveis de
reconhecido valor cultural e patrimonial. 
De um modo geral, Portugal ainda não se encontra totalmente
sensibilizado para a reabilitação de edifícios. Embora se reconheça a
existência de trabalho válido de reabilitação e reconstrução de alguns
Monumentos Nacionais e outras construções de grande relevo
arquitectónico, muito se poderá e deverá realizar no futuro para
enriquecer a leitura do património edificado português. Começam a
existir alguns incentivos, tais como programas de reabilitação urbana,
com moderado impacto de realização prática, porque geralmente são
aplicados a situações mais ou menos isoladas. 
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abstract 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
The present dissertation aims to define a methodology of good
practices of intervention in the rehabilitation of antique buildings.
Mutually, it approaches the application of the methodology to a concrete
case study. 
In recent years, we have assisted to a greater interest from national
and international entities, in the sense to recover the techniques and
materials used in antique buildings, as well as to know the ambit of its
application. 
From this attitude resulted a growing consciousness of the need to
protect monuments and monumental buildings placed in protective
areas of other properties with recognized cultural and heritage value. 
In general, Portugal is still not fully sensitized for the rehabilitation
of buildings. While recognizing the existence of valid work in
rehabilitating and reconstructing some National Monuments and other
constructions of great architectural importance, much could and should
be accomplished in the future to enrich the perusal of the Portuguese
built heritage. There are beginning to exist some incentives, such as
programs for urban renewal, with moderate practical impact, as they are
usually applied to situations more or less isolated. 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
mots-clés 
 
Réhabilitation, rénovation, conservation, méthodologie, bonne
pratiques d’intervention, essais. 
 
résumé 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
La présente dissertation vise la définition d’une méthodologie de
bonnes pratiques d’intervention, dans la réhabilitation de bâtiments
anciens. Abord, parallèlement, son application dans le cas d’une étude
concrète. 
Ces dernières années nous assistons à une croissance de l’intérêt
porté par des sociétés nationales et internationales, aux techniques et
aux matériaux utilisés dans les bâtiments anciens, afin de mieux
connaître leur application. 
De cette attitude, résulte la croissance de la prise de conscience
pour la nécessité de protéger le patrimoine monumental et non-
monumental insérés dans des zones urbanistiques avec des bâtiments
de grande valeur culturelle et patrimoniale. 
D’un mode général, le Portugal n’est pas encore assez sensibilisé
par la réhabilitation de ses bâtiments. Même si peu à peu, il commence
à y avoir une reconnaissance du travail valide effectué dans la
réhabilitation et reconstruction de quelques monuments nationaux et
autres bâtiments de grande importance architecturale, il reste encore
beaucoup à faire pour enrichir la lecture de l’héritage du patrimoine
Portugais. On peut commencer à voir quelques initiatives, mais celles-ci
restent avec un impact assez modéré car elles sont appliquées dans
des cas plus au moins isolés. 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“I have always argued that change becomes stressful 
 and overwhelming only when you’ve lost any sense of 
the constancy of your life. You need firm ground to stand 
on. From there, you can deal with that change.” 
 
Richard Nelson Bolles 
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Controlo n. – Uma comparação standard para verificação dos resultados de um ensaio. 
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acções químicas e biológicas. Degradação química relacionada com o colapso dos 
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Anamnese, Controlo e Terapia.
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envelhecimento acelerado, etc.) em laboratório ou no local. 
Ensaio Estrutural – Ensaio de laboratório ou no local sobre estruturas (ensaio do 
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Esquema Estrutural – Uma representação aproximada (ou modelo) da estrutura, 
diferente mas próximo da realidade. 
Estrutura n. – A parte de uma construção que providencia a capacidade de carga, 
algumas vezes coincidente com a própria construção. 
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Restauro – Processo de recuperar a forma de uma construção de acordo com a imagem 
de determinado período de tempo com recurso à remoção de trabalhos adicionais ou 
substituição de trabalhos posteriores em falta. 
Terapia – A escolha de medidas de reparação (armadura, reforço, substituição, etc.) 
como resposta ao diagnóstico. Ver Anamnese, Controlo, e Diagnóstico. 
Tijolo n. – Um tijolo é uma unidade de alvenaria, normalmente de barro vermelho, 
podendo ser cozido ou simplesmente seco ao sol. 
Tijolo Cozido – O tijolo cozido é um material cerâmica obtido pela preparação, 
moldagem (extrusão) da matéria-prima (barro) e subsequente secagem e cozedura a 
temperaturas adequadas. 
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comportamento estrutural e à sua capacidade para suportar cargas. 
Valor Patrimonial – Valor arquitectónico, cultural e / ou histórico atribuído a uma 
construção ou local. O valor patrimonial pode ter definições e importância variáveis de 
uma cultura para outra. 
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1.1 Motivação 
Em Portugal, apenas recentemente começou a surgir a consciência pública da 
necessidade de proteger o património arquitectónico e urbano. A combinação do 
desinteresse da sociedade e do governo com as condições económicas das pessoas que 
se mantiveram nos centros históricos conduziu a uma situação de degradação profunda 
de diversas construções antigas. Neste âmbito, o Conselho Internacional de 
Monumentos e Sítios (ICOMOS) já havia redigido a carta internacional para a 
salvaguarda das cidades históricas em Outubro de 1987. Procurava promover políticas 
de preservação de centros e quarteirões históricos, ameaçados pela degradação, divisão 
e mesmo destruição devida ao tipo de urbanização que surgiu na era industrial, 
pretendendo, assim, contrariar perdas irreversíveis de carácter cultural, social e mesmo 
económico. 
 
1.2 Enquadramento 
Assistiu-se a um rápido desenvolvimento dos novos materiais e técnicas de 
construção que se afastam da prática tradicional, bem como descobertas científicas que 
colocam à disposição novos métodos a todos os intervenientes na defesa do património. 
Esta realidade introduz aspectos decisivos na divisão entre a arte de construção e a 
ciência da conservação e restauro, que salientam a dimensão e carácter próprios da 
conservação dos centros históricos e que demonstram a dificuldade de respeitar o 
património sem formação e conhecimento específicos. Os conhecimentos necessários 
CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO 
 
No presente capítulo, abordam-se, essencialmente, os 
objectivos gerais e as motivações deste trabalho. 
Faz-se, ainda, o enquadramento do trabalho e refere-
se a estrutura do documento escrito. 
 Página | 2
cobrem uma variedade muito abrangente de áreas, muitas das quais não estão incluídas 
na formação actualmente leccionada a engenheiros civis e arquitectos, os profissionais 
usualmente mais envolvidos na conservação. 
Como consequência da referida falta de formação, destaque-se a introdução de 
uma estrutura reticulada de betão armado no interior de um edifício antigo, preservando 
apenas as paredes exteriores, independentemente da sua necessidade e adequabilidade. 
A intervenção correcta deve, regra geral, considerar o edifício no seu todo, sendo 
essencial que os engenheiros e arquitectos estejam sensibilizados para o facto da 
utilização de edifícios históricos ter de ser conciliada com a preservação das suas 
características e estrutura originais, [1.1]. 
1.3 Objectivos 
Os principais objectivos deste trabalho são a definição de uma metodologia de boas 
práticas de intervenção na reabilitação de edifícios antigos e a aplicação desta 
metodologia a um caso de estudo concreto - uma habitação do século XIX, em Salreu. 
São, ainda, objectivos deste trabalho proceder ao enquadramento teórico, técnico e 
jurídico-financeiro da reabilitação em Portugal. 
 
1.4 Estrutura da dissertação 
A presente dissertação está organizada em sete capítulos. Neste primeiro capítulo 
é apresentada a introdução e enquadramento do trabalho, indicando, de forma sumária, 
as motivações que levaram ao desenvolvimento do mesmo. 
No Capítulo 2 define-se, genericamente, a Reabilitação em Portugal. 
No Capítulo 3 descreve-se uma metodologia de boas práticas de intervenção, que 
pretende ser uma mais-valia para o sucesso de uma obra de reabilitação. 
No Capítulo 4 descrevem-se alguns dos métodos para a realização de 
levantamentos arquitectónicos e estruturais, bem como de anomalias e patologias 
existentes em construções. Os ensaios não destrutivos e parcialmente ou ligeiramente 
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destrutivos são também descritos, atendendo ao de facto de poderem ser “tolerados” no 
objecto deste estudo. 
O Capítulo 5 propõe o ensaio de aplicação da metodologia referida, para testar a 
sua adaptabilidade e sucesso na implementação de boas práticas de intervenção. 
Finalmente, no Capítulo 6, apresentam-se as conclusões gerais retiradas deste 
trabalho, assim como algumas perspectivas de trabalhos futuros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Página | 4
  
 Página | 5 
2.1 Introdução 
Face ao estado actual do parque edificado antigo em Portugal e à actual pressão 
sobre os edifícios com valor patrimonial por parte do mercado imobiliário, justifica-se o 
ensaio de uma metodologia que permita uma sistematização e aplicação dos 
conhecimentos sobre reabilitação, de uma forma eficaz, coerente e justificada, de modo a 
combater o estado de degradação do património construído e inverter as tendências 
actuais que privilegiam a construção nova face à reabilitação. 
De acordo com o último Censos de 2001, 38% dos 3 160 043 edifícios existentes 
no país necessitavam de reparações e 3% encontravam-se muito degradados (Figura 
2.1), [2.1]. 
 
FIGURA 2.1 - Estado de Conservação dos Edifícios. 
Este cenário agrava-se se considerarmos os edifícios antigos (anteriores a 1919, da 
recolha do Censos 2001): apenas 20% destes não necessitam de reparações, 15% 
CAPÍTULO 2 
REABILITAÇÃO EM PORTUGAL 
 
No presente capítulo, apresenta-se a prática da 
reabilitação em Portugal. 
Elabora-se uma lista dos principais apoios Jurídico-
Fincanceiros para a Reabilitação e da valorização do 
país com a prática da mesma. 
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ameaçam ruína e 40% necessitam de obras médias ou grandes (Figura 2.2). Estes 
valores indicam que grande parte do parque edificado se encontra num estado de incúria. 
 
FIGURA 2.2 - Estado de Conservação dos Edifícios e respectiva época de construção. 
O parque habitacional português é dos mais recentes da Europa. Em comparação, 
Portugal apresenta os valores mais altos de construção nova (66%) e os mais baixos de 
reabilitação (6%), sendo o segmento da reabilitação dos mais dinâmicos e produtivos na 
média dos países europeus, tendo registado um crescimento acentuado nos últimos vinte 
anos, [2.2]. 
Existem razões históricas e sócio-económicas que explicam a diferença entre 
Portugal e outros países europeus. Nestes, o grande dinamismo da reabilitação pode ser 
explicado por uma maior estabilidade deste sector face à conjuntura económica e 
implementação de políticas que dão prioridade estratégica à reabilitação. Em Portugal, a 
reduzida expressão deste sector, relativamente à construção de alojamentos novos, está 
relacionada com o êxodo rural e forte emigração, estrangulamento do mercado de 
arrendamento, em especial nas grandes metrópoles (Lisboa e Porto), maior facilidade no 
crédito à habitação e descidas das taxas de juro que potenciam a construção nova, 
valorização social da propriedade, ideia generalizada de que a reabilitação implica um 
investimento significativo em troca de uma “qualidade inferior” e a falta de mão-de-obra e 
empresas especializadas no sector, [2.18.] 
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FIGURA 2.3 - Percentagem de alojamentos por época de construção do edifício. 
Em Portugal, no sector da construção civil e obras públicas, o segmento com maior 
peso é o da construção de edifícios de habitação, sendo de 46%, e o de menor peso é, 
efectivamente, o da reabilitação, representando apenas 6% da produção total (Figura 
2.4). 
Do total de 107 935 obras realizadas em alojamentos até final de 2001, 98% 
referiam-se a construções novas e apenas 2% a outro tipo de obras (ampliação, 
manutenção, reabilitação, etc.). 
Constata-se, assim, que a reabilitação de edifícios habitacionais tem um peso 
diminuto relativamente à construção de alojamentos novos. Embora se defenda que 
estes valores possam estar subestimados, permitem dar uma ordem de grandeza sobre a 
realidade do sector. 
 
FIGURA 2.4 - Produtividade dos segmentos do sector da construção em Portugal, ano de 2002. 
Apesar de tudo, verifica-se que, nos últimos anos, o mercado da reabilitação em 
Portugal tem estado em ascensão. É visível o aumento de investimento na recuperação 
de edifícios antigos para habitação, embora este números ainda estejam longe da média 
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europeia. Pode estimar-se, contudo, que a maioria das intervenções efectuadas em 
Portugal, balançam entre dois pólos: um de reabilitação de habitações com os requisitos 
mínimos de habitabilidade e outro que se dedica ao mercado da habitação de luxo, [2.2]. 
Da análise destes dados, verifica-se que perto de metade dos edifícios existentes 
integram um grupo de edifícios necessitados de acções de reabilitação, tornando-se 
evidente a vantagem de uma política sistemática a nível nacional de reabilitação do 
património arquitectónico, da qual decorreria um impacto económico muito positivo nos 
sectores da construção e obras públicas. Para tal, é importante uma re-orientação da 
política do sector habitacional, podendo ser realizada em várias frentes, nomeadamente 
através do abrandamento da construção nova, redireccionamento do mercado da 
habitação secundária para os alojamentos existentes, desbloqueamento do mercado de 
arrendamento, através da actualização das rendas e consequente transformação deste 
mercado numa alternativa à aquisição de habitação própria, redução da terciarização dos 
edifícios para travar a desertificação dos centros históricos, dotação dos alojamentos 
existentes de níveis mínimos de conforto, ampliação do âmbito dos programas de 
incentivo à reabilitação, simplificação dos processos de candidatura a estes apoios e 
licenciamentos de obras de reabilitação, criação de incentivos ao investimento neste 
mercado e implementação de medidas rigorosas na protecção do património 
arquitectónico existente, [2.18]. 
 
2.2 A Prática da Reabilitação em Portugal 
Em Portugal, como referido anteriormente, verifica-se que, nos últimos anos, 6% do 
total do investimento é para conservação e recuperação do património edificado, ao 
passo que a média europeia é de cerca de 37%, com tendência a aumentar (Figura 2.5). 
Este facto irá fomentar transformações e evoluções legais, regulamentares, na legislação 
em geral e na estruturação das empresas que terão necessidade de, nesta área, definir 
critérios e apoios da formação técnica e qualificação da mão-de-obra, não esquecendo a 
inovação tecnológica e a amplitude dos seus recursos, que irão andar a par das técnicas 
tradicionais, garantindo a autenticidade das intervenções em património edificado. 
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FIGURA 2.5 - Estrutura do sector da construção na União Europeia. 
Neste sentido, em Portugal, surge uma associação de empresas – Grémio das 
Empresas de Conservação e Restauro do Património Arquitectónico (GECORPA) – 
vocacionadas para esta área, que têm como objectivo o bem intervir para garantir a 
preservação do património arquitectónico histórico e cultural. 
O Decreto-lei n.º100/88 regula a concessão de “certificados” (ou alvarás) que 
impõem competências e autorizam as empresas a executarem trabalhos na área do 
património. 
No entanto, os monumentos e o património estão contemplados no sistema de 
alvarás, numa categoria “edifícios e monumentos” na qual aparecem diversas 
subcategorias, pelo que deveriam existir certas condicionantes para permitirem a 
selecção de empresas de construção aptas à realização das intervenções, de modo a 
não porem em causa o nosso património, [2.3]. 
 
2.3 Principais Instrumentos Jurídico-Financeiros de 
Apoio à Reabilitação em Portugal 
É a partir da década 70, no seguimento das recomendações da Carta de 
Amesterdão (1975), que se iniciaram em Portugal as estratégias de conservação e 
reabilitação do património construído e consequente estruturação e actualização dos 
mecanismos jurídico-financeiros necessários para apoiar essas operações. 
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2.3.1 Principais Instrumentos Jurídicos 
Destacam-se três grandes áreas do regime jurídico que estão relacionadas com a 
reabilitação e sobre as quais se vão destacar os principais factores: o regime de 
edificação, urbanização e licenciamento; o regime da expropriação, classificação e 
criação de áreas de protecção; o regime jurídico-fiscal (tributações, incentivos e 
penalizações fiscais). 
a. Sobre o regime de edificação, urbanização e licenciamento 
O diploma essencial em matéria de edificação e licenciamento é o Regulamento 
Geral de Edificações Urbanas – REGEU, D.L n.º38/382, de 7 de Agosto de 1951. 
Apesar de inúmeras revogações, mantém as regras base sobre condições de 
salubridade, prevenção contra o risco de incêndio, estética das edificações urbanas e 
robustez das construções. Já foram feitas propostas que enquadram na revogação deste 
regulamento artigos relativos à reabilitação, [2.9]. Os edifícios anteriores à entrada em 
vigor do REGEU, que não sejam objecto de reformulações profundas, ficam isentos de 
não o cumprir, não existindo disposições sub-regulamentares aplicáveis, [2.18]. 
O diploma mais relevante referente ao regime jurídico da edificação e urbanização 
é o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, D.L n.º555/99, de 16 de Dezembro 
[2.11], reunindo todas as leis relativas a operações urbanísticas e de licenciamento 
municipal das operações de loteamento, obras de urbanização e obras particulares. 
Relativamente à reabilitação, permite a intervenção efectiva dos municípios sobre 
particulares, como a intimação para obras, tomada de posse administrativa para a 
execução de obras coercivas e despejos temporários. Prevê a obrigatoriedade dos 
proprietários de procederem a obras de conservação periódicas nas suas propriedades. 
O Novo Regime de Arrendamento Urbano – NRAU, D.L n.º6/06, de 27 de 
Fevereiro, embora não directamente relacionado com as práticas de reabilitação, prevê a 
avaliação do estado de conservação dos locados e edifícios através de um Método de 
Avaliação do Estado de Conservação (MAEC). A metodologia descrita neste trabalho 
adopta os critérios definidos no MAEC, com as devidas modificações de forma a 
enquadrar o objecto em estudo, [2.17]. 
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b. Sobre o regime da expropriação, classificação e criação de áreas de 
protecção 
O direito à expropriação de terrenos ou imóveis é uma área do regime jurídico que 
afecta o património edificado, bem como a preservação do seu meio envolvente, através 
dos seguintes diplomas: 
  Declaração de Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística, 
prevista na Lei dos Solos, D.L n.º794/76, de 5 de Novembro. Este diploma 
antevê a expropriação de um terreno ou imóvel com efeito imediato e directo, 
quando declarado de utilidade pública, com autorização de investidura na 
posse administrativa. Permite, então, aligeirar os procedimentos administrativos 
e acelerar a intervenção coerciva da câmara municipal em edifícios 
particulares. Este diploma é colmado com o Código das Expropriações, D.L 
n.º168/99, de 18 de Setembro, diploma que define o regime jurídico das 
expropriações por utilidade pública. 
  Direito de Preferência, previsto na Lei dos Solos e regulamentado no D.L 
n.º862/76, de 22 de Dezembro: dá o direito à Administração Central de alienar 
terrenos e edifícios privados para as Áreas Críticas de Recuperação e 
Reconversão Urbanística, permitindo a aquisição de edifícios ou fracções de 
interesse e/ou valor municipal. 
Em Portugal, a política de salvaguarda do património arquitectónico está sob tutela 
do Instituto De Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR), 
criado no âmbito da nova lei orgânica do Ministério da Cultura. Este Instituto resulta da 
fusão e consequente extinção do Instituto Português de Arqueologia (IPA) e do Instituto 
Português do Património Arquitectónico (IPPAR), [2.15]. 
O IGESPAR passa a assumir as competências e atribuições dos dois organismos 
extintos, nomeadamente:. 
  Propor a classificação e inventariação de bens imóveis de interesse nacional e 
de interesse público de relevância arquitectónica e arqueológica e, quando for 
o caso, estabelecer zonas especiais de protecção; 
  Elaborar (...) planos, programas e projectos para a execução de obras e 
intervenções (...) em imóveis classificados ou em vias de classificação ou 
situados nas respectivas zonas de protecção (...); 
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  Assegurar (...) a gestão e valorização do património cultural arquitectónico e 
arqueológico (...); 
  Promover a inventariação sistemática e actualizada dos bens que integram o 
património cultural (...); 
  Pronunciar-se (...) sobre planos, projectos, trabalhos e intervenções (...) a 
realizar em imóveis classificados ou em vias de classificação e nas respectivas 
zonas de protecção (...). 
Ao IGESPAR compete, por lei, propor a classificação dos bens culturais imóveis de 
âmbito nacional. Cabe-lhe, assim, a definição dos critérios que deverão ser utilizados 
neste processo: critérios de carácter geral - histórico-cultural, estético-social e técnico-
científico -; e de carácter complementar - integridade, autenticidade e exemplaridade do 
bem.  
Consoante o seu valor relativo, os bens imóveis de interesse cultural podem ser 
classificados como de 'Interesse Nacional' (com a designação de Monumento 
Nacional), Interesse Público ou Interesse Municipal (classificação camarária).  
A lei procedeu, ainda, a uma outra diferenciação, definindo as categorias de 
Monumento, Conjunto e Sítio (segundo as convenções internacionais). 
O IGESPAR executa regularmente este trabalho de propor a classificação dos bens 
culturais imóveis, fundamental para fixar critérios de valorização do património imóvel, 
uma vez que este universo se encontra em permanente alargamento. É, assim, possível 
encontrar, hoje em dia, uma maior incidência de classificações de objectos e conjuntos 
arquitectónicos de tipologias mais variadas, como sejam a arquitectura modernista e do 
movimento moderno, a arquitectura vernacular, os sítios arqueológicos, as cercas 
monásticas, os jardins históricos, a arquitectura do espectáculo, a arquitectura industrial, 
etc, [2.12]. 
 
c. Sobre o regime jurídico-fiscal (tributações, incentivos e penalizações 
fiscais) 
Relativamente ao regime jurídico-fiscal directamente relacionado com o património, 
interessa, sobretudo, evidenciar quais os benefícios e penalizações fiscais existentes. 
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Quanto aos benefícios fiscais, estes dependem da classificação dos imóveis, já que 
apenas estes beneficiam de isenção de impostos e taxas municipais (tais como o IMT ou 
o IMI). 
O Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), D.L n.º215/89, de 01 de Julho [2.7], 
define, no art. 40º, que estão isentos de Contribuição Autárquica (actual IMI) todos os 
monumentos nacionais e os prédios individualmente classificados como de interesse 
público, municipal ou património cultural. 
O Regime de Protecção e Valorização do Património Cultural, D.L. n.º107/01, 
de 8 de Setembro, estabelece as bases da política e do regime de protecção e 
valorização do património cultural. Remete a definição e estruturação do regime de 
benefícios e incentivos fiscais relativos à protecção e valorização do património cultural 
para a lei autónoma, a qual, não tendo sido ainda publicada, obriga a uma remissão 
automática para o artigo 40º do Estatuto de Benefícios Fiscais. 
Relativamente à tributação do património, o D.L. n.º287/03, de 12 de Novembro 
[2.8], introduz uma reforma aprovando o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis - 
CIMI (em substituição da Contribuição Autárquica) e o Código do Imposto Municipal 
sobre Transmissões Onerosas - CIMT (em substituição do Imposto Municipal de Sisa). 
Segundo o art. 6º do CIMT, ficam isentos de IMT todos os prédios classificados, como de 
interesse nacional, público ou municipal. Segundo o art. 112º do CIMI, os municípios 
podem ainda fixar uma redução até 50% das taxas a aplicar aos prédios classificados 
(taxas relativas ao lixo, esgotos, etc.). 
Quanto às penalizações fiscais, foi lançada em 2006 uma lei que penaliza os 
proprietários que mantenham prédios devolutos, podendo, assim, vir a alterar-se 
significativamente a imagem das cidades e foi criado um incentivo à reabilitação, para 
além de uma agitação no mercado imobiliário, a verificar-se já a venda de vários imóveis 
devolutos. 
O D.L. n.º 159/06, de 8 de Agosto, estabelece as penalizações fiscais para quem 
possuir imóveis desocupados há mais de um ano. No art. 4º, explica que os prédios 
considerados devolutos estão sujeitos ao pagamento elevado ao dobro das taxas 
municipais aplicáveis. Define, ainda, o conceito de prédio devoluto no art. 2º, “considera-
se devoluto o prédio urbano ou a fracção autónoma que durante um ano se encontre 
desocupado.”, e quais os indícios dessa desocupação que justificam a classificação de 
devoluto. 
 Página | 14
O regime de não tributação dos imóveis patrimoniais incentiva à sua conservação, 
funcionando como um pólo atractivo para a requalificação urbana, “(…) é do interesse 
financeiro dos municípios a não tributação dos prédios históricos. Reconhecendo a sua 
natureza excepcional e as contribuições que podem dar para a economia do território. 
Constituindo por isso essa não tributação não um problema, mas uma oportunidade”. 
Considerando-se, portanto, fundamental o incentivo à reabilitação através de incentivos 
fiscais, [2.21]. 
 
2.3.2 Principais Programas de Apoio Financeiro 
Existem, actualmente, vários programas de apoio financeiro associados à 
reabilitação do edificado, que se dividem entre subsídios, comparticipações financeiras a 
fundo perdido, comparticipações parciais, empréstimos bonificados e incentivos fiscais. 
Para além destes, existem verbas europeias para programas de co-financiamento para a 
reabilitação urbana. 
Os apoios do Estado são, na sua maioria, geridos de forma sectorial, implicando a 
comparticipação das autarquias, num regime de co-financiamento, o que permite a 
implementação de estratégias direccionadas de acordo com as necessidades próprias de 
cada autarquia relativamente à reabilitação urbana. No entanto, no que se refere aos 
programas de apoio à recuperação de edifícios degradados, importa realçar seis, 
surgidos ao longo do período 1976-2004: 
O Programa de Recuperação de Imóveis Degradados (PRID), D.L. n.º704/76, de 
30 de Setembro: Apesar de inovador à época, não conseguiu grandes progressos na 
recuperação do parque edificado antigo, “devido à pouca adesão dos senhorios, em 
particular, pela vigência de um regime de arrendamento urbano já desadequado e 
incapaz de responder a uma nova dinâmica social, sobretudo à desactualização das 
rendas decorrente do seu anterior congelamento.”. Assim, este programa foi abandonado 
e, alguns anos mais tarde, foi lançado um novo programa mais adaptado ao regime de 
arrendamento existente (o RECRIA), [2.6]. 
O Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis 
Arrendados (RECRIA), D.L. n.º 4/88, de 14 de Janeiro é um programa financeiro que 
actua na recuperação de edifícios particulares, evitando que os mesmos atinjam 
condições de degradação que ponham em causa a salubridade das habitações e a 
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desvalorização progressiva das propriedades. Pode actuar de duas formas – a 
comparticipação a fundo perdido ou por financiamento, através de parcerias entre o 
Estado e as Câmaras Municipais (IGAPHE e INH). Este programa vem colmatar a falha 
do anterior PRID, relativamente ao congelamento das rendas, já que o Estado propõe-se 
a comparticipar a fundo perdido os senhorios para estes levarem a cabo as obras de 
recuperação dos edifícios, [2.10] e [2.16]. 
O Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas 
(REHABITA), D.L. n.º105/96, de 31 de Julho, programa criado como uma extensão do 
RECRIA, dedicado a providenciar uma maior celeridade, especialmente na reabilitação 
de áreas urbanas antigas declaradas como Áreas criticas de recuperação e 
reconversão urbanística, articulando, para esse efeito, os vários programas existentes. 
O Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de 
Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal (RECRIPH), D.L. n.º106/96, 
de 31 de Julho foi criado ao mesmo tempo que o RECRIA (visando nomeadamente o 
acesso a administrações de condomínio de edifícios habitacionais construídos até à data 
em vigor do REGEU). Partilha dos mesmos objectivos, mas é dedicado à 
comparticipação e financiamento para a execução de obras de conservação e 
beneficiação apenas a proprietários de fracções autónomas de edifícios antigos em 
regime de propriedade horizontal. 
O Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitações Antigas 
(SOLARH), D.L. n.º39/2001, de 31 de Julho, tem por objectivo a concessão de um apoio 
financeiro especial, sob a forma de um empréstimo sem juros facultado pelo INH, 
disposto a agregados familiares de fracos recursos económicos, para permitir a 
realização de obras nas suas habitações, desde que seja a sua residência permanente. 
Pretende abranger um segmento significativo da população que não beneficiava de 
qualquer apoio do Estado e a quem dificilmente seria aplicável o crédito à habitação. Foi, 
posteriormente, reajustado, para permitir a sua aplicação a fogos propriedade dos 
municípios, instituições particulares de solidariedade social, pessoas colectivas de 
utilidade pública administrativa de fins assistenciais, cooperativas de habitação e 
edificações devolutas propriedade de pessoas singulares. Acresce, para além da 
reabilitação do parque habitacional, o objectivo de criar condições que estimulem o 
mercado do arrendamento com a colocação de mais fogos no mercado. 
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O Regime Especial de Apoio à Reabilitação de Edifícios (REABILITA), criado 
em 2004, integra num único diploma os regimes existentes até à data, revogando o PRID, 
RECRIA, REHABITA, RECRIPH e SOLARH. Para além da contribuição para a 
reabilitação de edifícios ou conjuntos edificados, quando estes não satisfazem as 
condições de salubridade e segurança adequadas, alarga também os apoios à 
construção, renovação e construção de infra-estruturas urbanas que sirvam directamente 
esses edifícios. 
Para além destes programas de apoio, também existem instituições bancárias 
empenhadas em criar novas soluções de crédito para financiar a reabilitação e 
conservação de imóveis, como, por exemplo, a carteira de produtos da Caixa Geral de 
Depósitos para a melhoria das condições de habitabilidade, financiando uma linha de 
crédito exclusiva para projectos de reabilitação urbana. Este financiamento tem o apoio 
do BEI (Banco Europeu de Investimento) e aplica-se a edifícios urbanos degradados de 
habitação não social, fogos arrendados para fins não habitacionais, fogos ou edifícios 
devolutos, resultados de obras coercivas, renovações integrais de bairros de génese 
ilegal, criação de infra-estruturas, aquisição de equipamentos destinados à melhoria das 
condições de habitabilidade, entre outros. Através de uma campanha promocional, com 
um financiamento flexível, o requerente pode beneficiar de SPREAD zero durante o 
primeiro ano de utilização/amortização, para projectos de investimento não inferior a 
40.000 €, podendo ir até 90% do custo total do projecto. 
 
2.4 Valorização do País com a Reabilitação 
“A preservação da memória, presente na arquitectura tradicional – ameaçada pelo 
abandono ou destruição intencional – não se consegue exclusivamente através de 
formas legais”, [2.20]. 
A palavra “Património” é sinónimo de herança, que deve ser transmitida às 
gerações futuras com o intuito de ser preservado e valorizado. 
A degradação actualmente existente do Património municipal e nacional deve-se, 
essencialmente, à ausência de manutenções periódicas que assegurem a sua 
preservação. 
São consideradas como causas da degradação do património em geral: 
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  O desaparecimento dos artesãos, que noutros países europeus são 
valorizados e incentivados, exemplo disso é o Japão que incentiva a 
continuidade do trabalho tradicional; 
  Conservação básica dos edifícios (limpeza dos telhados antes do inverno, 
pintura das fachadas e caixilhos, etc.); 
  Gestão do estado, de modo a contemplar no orçamento geral verba para a 
conservação dos edifícios; 
  Intervenções de restauro ou reabilitação mal concebidas; 
  O uso dos edifícios de forma inadequada às suas funções e características. 
A educação ambiental é essencial para que o património construído se enquadre 
adequadamente e constitua uma identidade importante a nível histórico e cultural. Com a 
dinamização do turismo nacional, o património começa a ser entendido como um factor 
de progresso e desenvolvimento estratégico. 
“Se se pretender que Portugal esteja entre os dez principais destinos turísticos, vai 
ter que se travar a urbanização e a construção (...). Todos querem enriquecer depressa, 
delapidando o único património capaz de atrair o turismo de qualidade (...). O património 
natural – os campos, as serras e, em particular a orla marítima e o património 
arquitectónico, em particular, os centros históricos das nossas cidades, vilas e aldeias 
são recursos económicos de incalculável valor (...). A opção pela reabilitação das 
construções existentes contribui decisivamente para a salvaguarda daqueles dois 
patrimónios, e é condição indispensável para uma estratégia baseada no turismo de 
qualidade”, [2.5]. 
Para alcançar um enquadramento adequado semelhante ao acima referido, é 
necessário estabelecer novas atitudes, princípios e prioridades políticas de salvaguarda e 
valorização do património construído, nomeadamente com recurso a: 
  Alargamento do conceito de património; 
  Gestão das zonas protegidas (planos de pormenor, constituição de gabinetes 
técnicos para centros históricos); 
  A integração da valorização e salvaguarda do património na política de 
ordenamento do território; 
  Objectivo do bem-estar das gerações actuais e futuras (qualidade de vida); 
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  Meios necessários e gestão estratégica de recursos (i.e., financiamento para a 
conservação do construído, necessidade de técnicos com domínio sobre 
técnicas e materiais apropriados e empresas especializadas); 
  O destino adequado aos edifícios; 
  Criar património (apoiando a formação dos técnicos) promove o gosto pela 
qualidade em geral, estimula a criatividade, a qualidade da construção, a 
exigência de melhores condições de trabalho e de vida e estimula, ainda, o 
progresso. 
 
2.5 Classificação de Edifícios 
Neste processo de reutilização, temos que ter em atenção, para além dos critérios 
já existentes, alguns não menos importantes e que se poderão considerar como uma 
associação de critérios para a classificação dos edifícios a reabilitar, sendo de grande 
influência sobre o rigor dos trabalhos. Assim temos [2.19]: 
  Critério histórico – cultural; 
  Critério estético – social; 
  Critério técnico – científico. 
 
2.5.1 Critério Histórico – Cultural 
Este critério aplica-se aos bens que: 
  Apresentam um importante significado histórico; 
  Representem um símbolo para o país e/ou para as populações; 
  Sejam memória da fixação humana, das suas actividades, num espaço e num 
período considerado; 
  Sejam a expressão, de reconhecido mérito, de um movimento, tendência ou 
corrente arquitectónica, arquitectónico-urbanística ou arquitectónico-paisagista, 
com relevo nacional ou internacional; 
  Tenham exercido uma influência considerável em determinado período ou 
região, independentemente do tempo a que pertencem. 
 Página | 19 
2.5.2 Critério Estético – Social 
Este critério aplica-se aos bens que: 
  Se destaquem pelas suas qualidades estéticas; 
  Se destaquem pela sua relação com o meio envolvente; 
  Ilustrem um estádio social evolutivo da intervenção humana, sem prejuízo 
desse meio; 
  Sejam representativos da coexistência ou sobreposição de diferentes crenças 
ou tradições naqueles espaços, ao longo de diferentes tempos. 
 
2.5.3 Critério Técnico – Científico 
Este critério aplica-se aos bens que: 
  Se destaquem pelas concepções arquitectónicas e urbanísticas, individual ou 
conjuntamente consideradas; 
  Se destaquem pelas técnicas e materiais construtivos, independentemente de 
se tratar de monumentos ou conjuntos “eruditos” ou “populares” e destes se 
encontrarem em áreas urbanas ou zonas rurais; 
  Sendo edifícios ou espaços que, embora não possuindo importante 
qualificação, formam palco ou cenário de actividades técnico-cientificas 
marcantes ou de reconhecida importância. 
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3.1 Introdução 
Este capítulo tem como objectivo principal apresentar uma metodologia de boas 
práticas de intervenção, que pretende ser uma mais-valia para o sucesso de uma obra de 
reabilitação. 
Defende-se, para o projecto de reabilitação, os mesmos princípios defendidos na 
Carta de Cracóvia de 2000, relativos à recolha de informação e compreensão do edifício; 
estudos sobre materiais tradicionais, ou novos; estudo estrutural; análises do significado 
histórico, artístico e sócio-cultural do edifício; participação multi-disciplinar e coordenação 
por pessoas qualificadas na área da conservação e restauro; restrição das reconstruções 
de partes significativas de um edifício. Considera-se que numa acção desta natureza, 
deve conhecer-se o objecto de intervenção, percorrendo um meticuloso caminho desde o 
reconhecimento do edifício e das anomalias que este apresenta até à proposta de um 
projecto e consequente obra, [3.4]. 
Contudo, desenvolver uma tipificação das anomalias que um edifício apresenta é 
“(…) uma tarefa extremamente difícil, possivelmente não alcançável de uma forma única 
e coerente”. São várias as razões que dificultam este processo, destacando-se a 
dificuldade frequente na distinção entre causa e anomalia (com a interpenetração entre 
causas e efeitos), multiplicidade de causas para uma única anomalia, desconhecimento 
sobre a história do edifício e do uso que sofreu, grande variedade de componentes e 
materiais que o constituem, desconhecimento sobre as técnicas e matérias-primas 
empregues, diversidade de funções que cada elemento construtivo tem no conjunto do 
CAPÍTULO 3 
METODOLOGIA DE BOAS PRÁTICAS DE 
INTERVENÇÃO 
 
No presente capítulo abordam-se os danos mais 
frequentes e os métodos de reparação para os 
principais elementos estruturais. 
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edificado, entre outros factores. Um edifício antigo apresenta, inevitavelmente, 
insuficiências, desgaste ou inadequações no seu desempenho face aos critérios 
arquitectónicos, tecnológicos e construtivos actuais, para além do envelhecimento natural 
dos materiais – essas situações podem ter diversas origens, que importa identificar para 
uma correcta reparação dos danos encontrados, [3.9]. 
O capítulo está organizado em duas partes. Na primeira parte, estabelece-se uma 
forma de tipificação e avaliação das anomalias mais correntes num edifício antigo, e suas 
possíveis causas. Na segunda parte, apresentam-se as várias etapas a percorrer numa 
metodologia que garanta boas práticas de intervenção numa acção de reabilitação. 
 
3.2 Tipificação e Avaliação das Anomalias mais correntes 
e suas possíveis causas 
 
3.2.1 Causas das Anomalias 
Quando se identificam situações anómalas, devem eliminar-se não só os efeitos (as 
anomalias) mas também as suas causas, para se garantir uma eficiente resolução do 
problema. 
As causas englobam os agentes (elementos geradores), os mecanismos (que 
levam os agentes a produzir os efeitos) e, ainda, os factores agravantes ou atenuantes 
desses efeitos. A conjugação destes factores leva ao aparecimento das anomalias, como 
se pode verificar no seguinte quadro: 
 
QUADRO 3.1 – Causas e efeitos, [3.5]. 
 
CAUSAS EFEITOS 
AGENTES 
-______ 
-______ 
ANOMALIAS 
-______ 
-______ 
FACTORES ATENUANTES
FACTORES AGRAVANTES
MECANISMOS
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Optou-se pela divisão das causas possíveis em dois grupos, com base na divisão 
proposta por Aguiar, [3.1]: 
  Causas com origem humana – estas podem ser muito variadas e surgir em 
diferentes fases da vida de um edifício, nomeadamente na fase de concepção 
e projecto, de execução e de utilização. A este grupo, também se juntam os 
desastres devidos a causas humanas – fenómenos de responsabilidade 
humana, que se podem muitas vezes prevenir implementando medidas 
cautelares, tais como incêndios, explosões, choques ou inundações. 
  Causas com origem não-humana – as acções naturais, nomeadamente as 
acções físicas, químicas e biológicas. A este grupo, também se juntam os 
desastres naturais, tais como: sismos, ciclones/furacões, cheias, tsunamis, 
avalanches, deslizamentos de terras, erupções vulcânicas, tempestades, 
trovoadas e incêndios. 
 
3.2.2 Tipificação e Avaliação das Anomalias 
Consideradas as causas, podem agora agrupar-se as anomalias decorrentes 
destas causas. Quase sempre surgem da conjugação de vários factores adversos 
(causas humanas e não-humanas), que ocorrem simultaneamente ou sequencialmente 
no tempo, provocando ou acentuando o processo de degradação. Logo, a disposição das 
anomalias não poderá seguir uma fórmula tão simples coma a apresentada para as 
causas, ou seja, não basta dizer se a anomalia é de origem humana ou não-humana, 
sendo necessário identificar outros factores. 
Existem, assim, várias formas de avaliar e tipificar anomalias, tema com 
abordagens múltiplas consoante os autores, podendo ser do género quantitativo e/ou 
qualitativo. 
Dos autores analisados, destaca-se a tipificação por elemento de construção [3.2] e 
por material construtivo: pedra, madeira, argamassa, etc. (Cadernos Patologia e 
Reabilitação das Construções, AAVV, LNEC) e por fim, a avaliação da anomalia através 
do estado de conservação do imóvel, [3.8]. 
Adoptaram-se as seguintes formas de tipificação das anomalias: 
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  Tipificação por elemento de construção – feita com base nos estudos 
desenvolvidos por Appleton e Paiva, [3.2] e [3.9]. Esta tipificação determina as 
principais anomalias de cada elemento estrutural e não-estrutural: consideram-
se como elementos estruturais as fundações, paredes resistentes, pavimentos, 
cobertura e escadas; e como elementos não-estruturais as paredes de 
compartimentação, revestimentos e acabamentos de tectos, revestimentos e 
acabamentos de paredes, revestimentos e acabamentos de pavimentos, 
revestimentos e acabamentos de cobertura, caixilharia, instalações (água, gás 
e electricidade), elementos em cantaria e elementos metálicos. Esta tipificação 
é a utilizada nas fichas de levantamento das anomalias, considerando-se para 
cada elemento de construção apenas os exemplos de anomalias mais comuns. 
  Tipificação por material de construção (AAVV, LNEC), no seguimento da 
descriminação das partes construtivas do edifício. Devem descrever-se os 
principais materiais constituintes em cada uma delas. Para isso, devem 
registar-se quais os materiais aplicados nas várias partes analisadas, sendo 
esta informação utilizada para a caracterização do edifício durante a fase de 
análise. 
Adoptou-se a seguinte forma de avaliação das anomalias: 
  Avaliação das anomalias através do estado de conservação dos elementos 
funcionais – avaliação quantitativa/qualitativa das anomalias, baseada no 
documento de apoio criado para o NRAU (Novo Regime de Arrendamento 
Urbano) – o MAEC (Método de Avaliação do Estado da Conservação de 
Edifícios), para o qual foi criada um quadro que caracteriza as anomalias 
relativamente às consequências destas face à satisfação das exigências 
funcionais e tipo e extensão do trabalho necessário para a correcção das 
mesmas. Utiliza uma gradação do grau de gravidade da anomalia encontrada 
desde muito ligeira (5), ligeira (4), média (3), grave (2) e muito grave (1) 
(Quadro 3.2), [3.8]. 
 Página | 25 
 
QUADRO 3.2 – Avaliação do estado de conservação dos elementos funcionais, [3.8]. 
 
3.3 Etapas de uma Metodologia de Boas Práticas 
A metodologia de reabilitação proposta foi desenvolvida com base nos estudos de 
Garcia, de Paiva, Cóias e Fielden, garantindo sempre que os princípios da Carta de 
Cracóvia são respeitados. Esta metodologia deve compreender as seguintes etapas, 
[3.3]: 
1. Estudos prévios de reconhecimento; 
2. Análise; 
3. Diagnóstico; 
4. Projecto reabilitação; 
5. Obra e acompanhamento; 
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6. Monitorização e manutenção. 
Estas fases podem agrupar-se em três grandes grupos: 
  Estudos prévios de reconhecimento, análise e diagnóstico; 
  Projecto de reabilitação (inclui projecto de restauro); 
  Obra e acompanhamento, monitorização e manutenção. 
Na publicação “Inspecções e ensaios na reabilitação de edifícios”, recorre-se a uma 
analogia com a medicina para descrever o processo de intervenção em edifícios 
“É conhecida a analogia entre a forma como, em engenharia, são abordados os 
problemas das construções e a forma como a medicina aborda as doenças. Ambos os 
processos são constituídos pelas mesmas três etapas sucessivas: 
1. a sintomatologia (também designada por semiologia ou semiótica), ou seja, o 
estudo dos sintomas apresentados, que inclui a anamenese (história clínica), 
ou seja, a recolha de informação sobre o princípio e a evolução da doença até 
à data da primeira observação que deverá conduzir ao diagnóstico, ou 
identificação, da doença. 
2. A etiologia, ou seja, o estudo das causas da doença. 
3. Finalmente, a terapêutica ou tratamento, destinado a corrigir ou eliminar a 
doença, eventualmente acompanhado de um prognóstico, isto é de parecer 
quanto à sua evolução.”, [3.5]. 
Esta analogia permite substanciar o processo de intervenção num edifício antigo. O 
quadro seguinte mostra, de uma forma sintética, como se estruturam as boas práticas 
numa intervenção de reabilitação à semelhança das boas práticas de intervenção na área 
da medicina. As primeiras etapas (pontos 1 e 2) correspondem à sintomatologia, o ponto 
3 corresponde à etiologia e, por fim, as últimas etapas (pontos 4, 5 e 6) correspondem à 
terapêutica e seguimento da evolução da condição do paciente (neste caso, um edifício). 
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QUADRO 3.3 – Esquema proposto para uma metodologia de boas práticas de intervenção. 
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3.3.1 Características de cada etapa da Intervenção 
Na primeira fase, dedicada à Análise e Diagnóstico, incluem-se os três primeiros 
pontos da metodologia, nomeadamente os estudos prévios de reconhecimento, as 
análises e levantamentos e o diagnóstico. Como descrito anteriormente, uma operação 
de reabilitação implica um maior investimento na fase inicial, devendo desenvolver-se um 
método analítico sistemático e completo, para evitar gastos não previstos na fase de 
obra. 
 
3.3.1.1 Etapa 1 - Estudos Prévios de Reconhecimento 
Os estudos prévios de reconhecimento, destinam-se a: 
  Fornecer uma informação preliminar do imóvel e do seu estado de 
conservação; 
  Avaliar o grau de habitabilidade, conforto e segurança; 
  Verificar o tipo de anomalias detectáveis a olho nu; 
  Descrever a envolvente urbana e inserção do objecto no contexto. 
Nesta etapa devem clarificar-se quais as intenções do dono de obra relativamente 
ao edifício, para se verificar, mais tarde, se o edifício tem capacidade de se adaptar 
morfologicamente ao programa pretendido. 
Esta primeira abordagem pretende registar as recomendações para um exame 
futuro mais pormenorizado, podendo ser acompanhado de medidas cautelares, no caso 
de existirem anomalias que possam motivar acidentes graves ou muito graves. Estas 
avaliações apresentam-se sob a forma de um relatório preliminar, escrito de forma 
simples e acompanhado de fotos e peças desenhadas. 
No caso de se concluir que é necessária uma intervenção de reabilitação, parte-se 
para mais investigações, caso contrário far-se-á um plano de manutenção que 
assegurará o bom comportamento do edifício estudado. 
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3.3.1.2 Etapa 2 - Análises/Levantamentos 
Determinada a necessidade de intervir num edifício, parte-se para uma fase de 
Análises e Levantamentos, relativamente aos aspectos históricos, arquitectónicos, 
morfológicos e construtivos do edifício, divididos nos seguintes pontos: 
 
1. Caracterização histórica e documental 
1.1. Aproximação ao caso de estudo – análise da envolvente urbana; 
1.2. Origem do edifício e proprietários. 
A caracterização histórica e documental é feita com base na pesquisa documental, 
de projectos, peças desenhadas, cadastros antigos, iconografia, descrições de visitantes, 
manuscritos, testamentos e doações, de forma a juntar-se a informação necessária para 
a caracterização documental do edifício. Primeiro, faz-se uma aproximação ao caso de 
estudo, enquadrando-o na envolvente urbana que o delimita. Seguidamente, procura 
definir-se a origem do edifício e os seus proprietários, identificando os momentos na 
história do edifício que corresponderam a alterações arquitectónicas, [3.5]. 
 
2. Caracterização tipo-morfológica e construtiva 
A caracterização morfológica e construtiva do edifício deve ser feita com base 
documental e com base no levantamento da definição geométrica do edifício, para 
garantir que o projecto de reabilitação é feito sobre uma base fidedigna, onde se devem 
distinguir as características iniciais da construção, das modificações introduzidas ao 
longo da história do edifício, devendo contemplar, sempre que possível, a estrutura e 
fundações, [3.5]. 
 
2.1. Caracterização tipo-morfológica 
Para esta fase, deve fazer-se uma primeira abordagem descritiva, utilizando 
referências de fontes documentais, caso existam. 
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Seguidamente devem analisar-se os vários elementos que definem a arquitectura 
do edifício, considerando três parâmetros essenciais – o relevo, o espaço público e o 
conjunto edificado. Dentro destes, consideram-se os seguintes parâmetros específicos 
para edifícios de habitação: 
  Época e processo de formação do lote; 
  Relação dominante do lote com o relevo e traçado viário; 
  Relação das dimensões do lote com a edificação e com o logradouro; 
  Matriz de organização interna do edifício; 
  Usos. 
Cada um destes parâmetros poderá ter o seu campo mais ou menos enriquecido de 
informação, em função dos dados existentes e da natureza do trabalho que se pretende 
desenvolver. Estes parâmetros podem ser representados conforme o exemplo seguinte. 
 
FIGURA 3.1 - Exemplo de uma ficha de caracterização tipo-morfológica do caso de estudo. 
2.2. Caracterização construtiva 
A caracterização construtiva é feita através da descrição dos elementos que 
compõem o edifício. Considera-se, neste estudo, a divisão dos elementos construtivos 
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em elementos estruturais: fundações, paredes resistentes, pavimentos, cobertura, 
escadas; e elementos não-estruturais: paredes de compartimentação, tectos 
(revestimentos e acabamentos), paredes (revestimentos e acabamentos), pavimentos 
(revestimentos e acabamentos), cobertura (revestimentos e acabamentos), caixilharia, 
instalações (água, gás e electricidade), elementos em cantaria e elementos metálicos. 
Esta divisão por elementos é empregue de igual modo no levantamento de anomalias, 
[3.1]. 
Para esta caracterização ser completa, deve ser feito um levantamento descritivo e 
fotográfico dos vários compartimentos que compõem o edifício, com enumeração dos 
materiais e infra-estruturas encontradas, conforme o exemplo seguinte. 
 
FIGURA 3.2 – Exemplo de uma ficha de levantamento dos compartimentos do caso de estudo. 
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2.3 Levantamento das Anomalias 
O levantamento das anomalias existentes deve ser completo e exaustivo, sem a 
preocupação de identificar quais as respectivas causas, tarefa concluída posteriormente 
no diagnóstico. O levantamento das anomalias e a caracterização das suas possíveis 
causas deverão ser consideradas tarefas independentes, [3.7]. O levantamento poderá 
ser feito através de fichas que abranjam as principais anomalias detectáveis por elemento 
construtivo, assinalando-se as encontradas em cada compartimento (conforme Figura 
3.3) e, sempre que possível, acompanhando de representação gráfica e/ou fotográfica e 
medições (no caso de anomalias mensuráveis). A localização das anomalias deve utilizar 
o levantamento da definição geométrica do edifício feito previamente, dividindo e 
enumerando os vários compartimentos. O mesmo técnico (ou conjunto de técnicos) deve 
fazer o levantamento completo, para evitar discrepâncias de critérios ao longo do 
processo. 
 
FIGURA 3.3 – Exemplo de uma ficha de levantamento de anomalias do caso de estudo. 
 
Anomalias
Elementos Exemplos A.0.1 A.0.2 A.0.3 P.0.1 P.0.2 P.0.3 P.0.4 A.1.1 A.1.2 P.1.1
Abaulamento x x x x
Acumulação de Água x x x x x x x x x x
Ataque por Fungos de Podridão
Ataque por Insectos Xiófagos
Combustão por Fogo
Condensação de Água x x x x x x x
Corrosão/Oxidação
Deformação
Desagregação
Destacamento
Deterioração por Ácidos
Eflorescência
Elemento Defeituoso
Elemento Deslocado x x x x x
Elemento Inexistente x
Elemento Instável/Solto x x x x x x x
Elemento não Protegido x x x
Empolamento x x x x x x x x x x
Enegrecimento da Superfície
Entrega Deficiente/Degrada
Erosão Mecânica x
Erosão por Choque
Erosão por Uso x x x x x x x x x x
Escorrimento de Água x x x x x x x x x
Esmagamento
Falta de Aderência x x x x x x x
Fendilhação x x x x x x x x x x
Fissuração x x
Fixação Incorrecta/Solta x x x
Fracturação
Humidade Ascencional x x x x x x x x x
Infiltração/Penetração por Humidade x x x x x x x x x
Junta Solta/Aberta
Manchas de Humidade x x x x x x x x x
Presença de Animais x
Presença de Liquenes e/ou Vegetação x x x x x x x
Uso Incorrecto de Elementos/Materiais
E
st
ru
tu
ra
is
P
ar
ed
es
 R
es
is
te
n
te
s
Piso 0 Piso 1
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3.3.1.3 Etapa 3 - Diagnóstico 
Por esta altura, poder-se-á estabelecer um diagnóstico que dê uma visão correcta 
sobre o estado geral do edifício, configurando as necessárias recomendações para 
corrigir as anomalias detectadas. Todas estas avaliações devem vir escritas num 
relatório, enumerando os principais factores a ter em conta: 
1. Avaliação das anomalias; 
2. Caracterização das possíveis causas por elemento construtivo; 
3. Sondagens e ensaios; 
4. Caracterização geral do estado de conservação; 
5. Recomendação de medidas correctivas. 
 
3.1. Avaliação das anomalias 
A avaliação das anomalias deve ser feita no seguimento do levantamento das 
anomalias, registando-se numa nova ficha a gravidade atribuída às anomalias 
detectadas. 
Estas fichas permitem obter índices de anomalias (de acordo com o MAEC), para 
avaliação do grau de gravidade das anomalias encontradas. Dá-nos, também, o índice 
geral relativamente ao edifício, que permite determinar, em conjunto com a 
caracterização geral do estado de conservação do edifício, uma graduação da obra de 
reabilitação considerada necessária, [3.8]. 
Estas fichas permitem obter índices para os vários pisos, compartimentos e 
totalidade do edifício. Aos vários graus de gravidade atribuiu-se uma cor, para permitir 
analisar visualmente os resultados. 
 
FIGURA 3.4 – Tabela de grau de anomalias, [3.8]. 
No caso das fichas de avaliação das anomalias funcionais, atribui-se uma 
ponderação aos vários elementos construtivos funcionais, de acordo com as 
ponderações definidas no MAEC. 
PÉSSIMO
MAU
MÉDIO
BOM
EXCELENTE
ANOMALIA GRAU 1
ANOMALIA GRAU 2
ANOMALIA GRAU 3
ANOMALIA GRAU 4
ANOMALIA GRAU 5
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FIGURA 3.5 – Exemplo de uma ficha de avaliação das anomalias funcionais do caso de estudo. 
A partir destes resultados podem passar-se os índices para as várias plantas do 
edifício, mostrando assim onde se situam as principais anomalias, por compartimento e 
por piso, criando-se uma fácil associação visual relativamente ao estado de conservação 
do edifício. 
 
FIGURA 3.6 – Exemplo de uma planta de registo da avaliação das anomalias funcionais, para um piso do caso de 
estudo 
 
3.2. Caracterização das possíveis causas por elemento construtivo 
Após avaliada a gravidade das anomalias, deve fazer-se uma caracterização das 
possíveis causas que as originaram, utilizando o mesmo padrão descritivo, ou seja, por 
elemento construtivo. 
 
 
Tipo Elementos A.1.1 A.1.2 P.1.1 Média Ponderação Pontuação
Estrutural Paredes Resistentes 3 3 3 3 6 18
Estrutural Pavimentos 2 2 2 2 5 10
Estrutural Cobertura 2 2 2 2 5 10
Não-Estrutural Paredes de Compartimentação 3 3 3 3 3 9
Não-Estrutural Tectos(revestimentos e acabamentos) 2 2 3 2,333333333 3 7
Não-Estrutural Paredes (revestimentos e acabamentos) 2 2 3 2,333333333 2 4,6666667
Não-Estrutural Pavimentos (revestimentos e acabamentos) 1 1 3 1,666666667 3 5
Não-Estrutural Caixilharia 2 2 2 2 2 4
Não-Estrutural Instalações (água, gás, electricidade) 1 1 2 1,333333333 1 1,3333333
Não-Estrutural Elementos em Cantaria 1 1 2 1,333333333 2 2,6666667
Não-Estrutural Elementos Metálicos 1 1 3 1,666666667 2 3,3333333
2,5 2,5 3,5
75
34
2,2058824
Avaliação das Anomalias Funcionais
Índice de Anomalias por Compartimento
total das pontuações (a)
total das ponderações (b)
ÍNDICE DE ANOMALIAS (a/b)
Piso 1
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3.3. Sondagens e ensaios 
Só nesta fase se conclui se é necessário ou não para estabelecer um diagnóstico 
conclusivo, proceder a sondagens e ensaios que aprofundem o conhecimento sobre o 
comportamento da construção, elementos, materiais, elementos decorativos e acção da 
envolvente no edifício. Os métodos utilizados nestas sondagens e ensaios podem ser de 
natureza destrutiva, ligeiramente destrutiva ou não-destrutiva, usando desde técnicas 
bastante simples a aparelhos altamente sofisticados. Interessa, acima de tudo, utilizar os 
métodos de natureza não-destrutiva por razões de preservação do tecido antigo do 
edifício onde intervimos. Por vezes, é necessário utilizar ensaios destrutivos no local ou 
sobre provetes ensaiados em laboratório, para garantir informações fidedignas, como no 
caso do comportamento mecânico das alvenarias antigas. No capítulo seguinte, serão 
abordados os vários ensaios que se podem realizar. 
No caso de não serem necessários quaisquer ensaios, o diagnóstico assume a sua 
forma final, sendo completado com a recomendação de medidas correctivas. Caso 
contrário, devem ser realizados os ensaios necessários, revistos os pontos anteriores e 
só posteriormente é feita a recomendação de medidas correctivas, que permitem antever 
quais as medidas construtivas e técnicas a seleccionar para intervir no edifício analisado. 
 
3.4. Caracterização geral do estado de conservação 
Seguidamente faz-se uma caracterização geral do estado de conservação do 
edifício, a partir da leitura e análise das fichas de avaliação e plantas indicativas, 
podendo, por esta altura, dizer-se com alguma certeza qual o grau de intervenção 
necessário para o edifício voltar a estar operacional em função da gravidade das 
anomalias detectadas. 
 
3.5. Recomendação de medidas correctivas 
As medidas correctivas contribuem para a elaboração do projecto de reabilitação, 
redução do tempo de execução de obras, determinação dos custos previsíveis, 
salvaguarda dos valores encontrados e prevenção de obras e custos desnecessários. 
Neste momento, deve alertar-se o dono de obra para as condições definitivas do imóvel e 
fiabilidade do programa por ele proposto. 
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3.3.1.4 Etapa 4 – Projecto de Reabilitação + Projecto de Restauro 
Nesta fase, inicia-se o projecto de reabilitação. Considera-se, nesta metodologia, a 
aplicação de um projecto de reabilitação com projecto de restauro integrado, [3.4]. 
Um projecto desta natureza é diferente em diversos aspectos de um projecto de 
construção nova, sendo fundamental ter em mãos o diagnóstico para se projectar com o 
conhecimento rigoroso do que é necessário reparar ou substituir e o que deve/pode ser 
conservado na construção original. A sua elaboração deve ser coordenada por um 
técnico da área da construção com conhecimentos de conservação e restauro e de 
execução e coordenação de projectos de reabilitação, preferencialmente um arquitecto, 
pela necessidade de articulação com as diferentes especialidades envolvidas. 
Primeiramente, dever-se-á proceder à modelação das medidas correctivas 
recomendadas, de forma a adapta-las às exigências do projecto, seguindo, depois, para 
o projecto propriamente dito. 
Relativo ao projecto de arquitectura e especialidades, nesta fase far-se-ão as peças 
desenhadas, a memória descritiva e uma estimativa do custo da obra, reflectindo os 
estudos anteriores. Fixam-se as opções sobre o futuro da construção, tentando manter 
em conformidade as vocações do edifício com os requisitos do dono de obra e reservas 
de ordem legal. Este projecto deverá ter uma linguagem arquitectónica que maximize as 
possibilidades de recuperação da estrutura e morfologia originais. Os desenhos e 
registos devem ficar salvaguardados para leituras e intervenções futuras. “O projecto de 
reabilitação deverá procurar, no nosso entender, levar ao extremo a melhor exploração 
possível dos recursos existentes, tirando o melhor partido das principais características 
físicas intrínsecas ao tipo de edifício sobre o qual incide. Sobretudo em termos de 
espaços e linguagens arquitectónicas caracterizadoras, mas também em termos de 
incorporação e maximização das possibilidades de recuperação e aproveitamento do 
sistema estrutural e construtivo original”, [3.1]. 
Relativo ao projecto de restauro, este deve materializar as escolhas referentes à 
intervenção nos valores estéticos a conservar. Este projecto deve basear-se em opções 
técnicas apropriadas, decorrentes da fase de análise e diagnóstico e enquadradas nos 
princípios de conservação do património. A sua elaboração deve ser coordenada por um 
técnico da área da construção com conhecimentos de conservação e restauro, de onde 
decorre que “elaborado à semelhança do projecto de outras especialidades, no projecto 
de restauro regista-se a informação necessária à execução dos trabalhos, 
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nomeadamente o levantamento da situação, as exigências a observar na execução, as 
quantificações e outras informações essenciais à reabilitação.”. Deve prever-se a 
possibilidade de elaboração de propostas alternativas, como na escolha de materiais 
(tradicionais ou decorrentes da indústria contemporânea) desaconselhando, contudo, a 
experimentação de materiais novos por risco de incompatibilidade que podem gerar 
anomalias não previsíveis, e na restituição de elementos decorativos em falta, para 
permitir repor a leitura global da composição, sem especular sobre o preenchimento de 
lacunas, [3.6]. 
Devem estabelecer-se prazos de execução para as diferentes fases dos trabalhos, 
evitando a decisão aleatória segundo necessidades do empreiteiro responsável. Para 
além dos prazos, devem elaborar-se orçamentos e tempos mínimos entre operações 
para a correcta execução dos trabalhos. É preciso ter em conta a necessidade de 
alteração do plano de intervenção previsto, ao tornarem-se visíveis durante os trabalhos 
“áreas ocultas”, que exigem uma decisão in loco e a confirmação dos dados se processa 
em tempo real. 
Existem três aspectos fundamentais a considerar num projecto de reabilitação: os 
aspectos de ordem metodológica e conceptual, os aspectos jurídico/administrativos 
condicionantes e os aspectos económicos, [3.1]. 
a. Os aspectos de ordem metodológica e conceptual relacionam-se com a 
evolução do projecto de arquitectura e a sua relação com os projectos de 
especialidades (restauro, estrutura, água, gás, electricidade, avac, esgotos, 
etc.). É fundamental a colaboração de especialistas com formação e 
experiência na área da reabilitação, pois apenas desta forma se garantem 
soluções adequadas a construções antigas. As peças desenhadas baseiam-se 
no levantamento arquitectónico feito previamente e devem apresentar uma 
representação gráfica correcta e de fácil leitura, com um registo de todas as 
alterações efectuadas. O projecto desenvolvido deverá manter-se 
suficientemente flexível para permitir alterações com o aparecimento de 
imponderáveis durante a obra. Por fim, as telas finais mostrarão as alterações 
efectivamente feitas e por isso são cruciais e obrigatórias na conclusão da 
obra, para registo e posterior análise. Conceptualmente, é fundamental garantir 
a salvaguarda dos elementos formais que caracterizam o edifício, incluindo o 
reconhecimento das tipologias, cores, materiais e revestimentos originais, 
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tirando o maior partido das condições intrínsecas do edifício, já que uma acção 
de reabilitação não passa apenas pelo reforço estrutural da construção. 
b. Os aspectos de ordem jurídico/administrativos remetem para as disposições 
legais aplicáveis ao edifício a reabilitar, sejam restrições ou servidões de 
utilidade pública, protecção ou classificação do imóvel, estar situado numa 
zona especial de protecção ou numa área de plano de salvaguarda, para além 
das normativas e regulamentos aplicáveis a qualquer construção, 
nomeadamente os elementos que compõem um projecto (conjunto de peças 
escritas e desenhadas). 
c. Os aspectos económicos remetem para a estimativa dos custos prováveis 
numa avaliação expedita numa fase inicial e, depois mais rigorosamente 
através de medições, que darão uma quantificação final dos gastos previstos 
para o desenvolvimento da obra e sua finalização. Daqui decorre que, para 
evitar um encarecimento das obras de reabilitação, é necessária uma gestão 
rigorosa dos custos, estabelecendo um caderno de encargos flexível, que 
preveja o aparecimento de imponderáveis na obra. Na fase inicial de projecto, o 
controlo dos custos começa com a definição do programa, através da 
observação do diagnóstico e com o conhecimento dos recursos económicos 
disponíveis. Deve desenvolver-se uma estimativa prévia dos custos, tendo em 
conta estes dados. Na fase intermédia de projecto, identificados os pontos 
críticos, pode ser necessária uma reformulação do programa proposto. Define-
se, nesta fase, a ordem dos trabalhos e a direcção de obra, adequando o 
projecto ao regime de encomenda e tipo de obra previsto. Na fase final de 
projecto, apresenta-se um orçamento final e um regime de obra adequado, 
após observadas todas as alterações do projecto e as repercussões no custo 
global da obra, [3.1]. 
As principais anomalias encontradas em edifícios devem a sua existência, 
principalmente devido a erros de projecto, por isso é decisivo um projecto informado, ao 
intervir em edifícios antigos, [3.9]. 
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FIGURA 3.7 – Distribuição das anomalias em edifícios por tipos de causas, [3.9]. 
 
3.3.1.5 Etapa 5 – Obra e Acompanhamento 
Após a realização e licenciamento do projecto, procede-se ao planeamento, 
lançamento e execução da obra. O acompanhamento depois da obra é, por vezes, 
mantido, para monitorização dos trabalhos efectuados e verificação da sua eficácia. No 
planeamento da obra, deve certificar-se que há uma cuidadosa gestão dos trabalhos 
previstos para se evitarem atrasos e gastos desnecessários, controlando a instalação e 
organização do estaleiro e trabalhos de consolidação preventiva que devem ser 
realizados para garantir a segurança na obra. 
Numa obra de reabilitação é necessária uma fiscalização e acompanhamento de 
obra intensiva por parte de uma comissão de acompanhamento, composta por uma 
equipa multidisciplinar, que deverá englobar projectistas, técnicos-restauradores, 
historiadores, gestores e o responsável da obra, entre outros elementos que poderão 
integrar a equipa, consoante os casos. 
É usual o aparecimento de imponderáveis que podem obrigar a reformulações das 
soluções previstas, surgindo frequentemente a necessidade de fazer alterações no 
projecto. 
Através de um constante acompanhamento da obra, podem evitar-se atrasos na 
execução dos trabalhos. Pode delegar-se a tomada de decisão num responsável 
presente em obra, desde que registadas num “diário de obra” as opções tomadas. 
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3.3.1.6 Etapa 6 – Monitorização e Manutenção 
A monitorização, feita após a conclusão da obra, permite observar os resultados da 
intervenção efectuada. É uma etapa que pode prolongar-se no tempo, já que para se 
verificar a eficácia das reparações é necessário esperar pelo desaparecimento ou 
diminuição das anomalias corrigidas. 
Após a reabilitação, é importante estabelecer-se um plano de manutenção e 
promover o cumprimento das exigências de segurança e conforto, de forma a não se 
perderem os esforços investidos. O plano de manutenção inclui operações cíclicas de 
inspecção/intervenção directamente relacionados com a reabilitação efectuada. A 
manutenção é, portanto, indispensável num edifício, particularmente quando se refere a 
edifícios antigos, sendo a única forma de se evitarem operações de reabilitação 
profundas ou a perda do património arquitectónico. 
 
3.4 Conclusões 
Neste capítulo, descreveu-se uma metodologia de boas práticas de intervenção na 
reabilitação de edifícios. Concluiu-se que as acções da fase de análise e diagnóstico, 
destinadas a identificar e caracterizar as anomalias e o estado de conservação do 
edifício, contribuem decisivamente para se atingir a execução adequada dos trabalhos, 
nomeadamente no controlo dos custos. Juntando o enquadramento dado por um projecto 
de restauro dedicado aos valores estéticos a conservar, melhora-se a capacidade de 
responder às situações mais usuais numa obra desta natureza. 
Na fase de projecto e obra, a escolha de uma equipa especializada em 
intervenções no património arquitectónico é fundamental para se alcançar uma 
intervenção bem sucedida. Tornou-se igualmente evidente a necessidade de um 
constante acompanhamento e fiscalização de obra, por parte de uma comissão de 
acompanhamento. 
No capítulo seguinte, serão abordados os vários ensaios que se podem realizar 
para aprofundar o conhecimento sobre o comportamento da construção, elementos, 
materiais, elementos decorativos e acção da envolvente no edifício. 
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4.1 Introdução 
As patologias são sintomas, as origens e a natureza das “doenças” dos edifícios 
que contribuem para a degradação e desaparecimento progressivo dos mesmos. Estas, 
embora desagradáveis, são assumidas como parte integrante da construção. Estão 
ligadas ao envelhecimento da construção, incompatibilidade e desfasamento entre 
técnicas, materiais utilizados e alterações das características do meio. 
As patologias podem manifestar-se em diversos níveis, sob diferentes formas ou 
tipos, tais como estruturais, natureza térmica, humidade, entre outros. 
O crescimento da manifestação deste tipo de situações desagradáveis e 
progressivamente degradantes aos imóveis leva a que estas sejam abordadas, 
estudadas, reparadas ou aceites quando estáveis. 
A análise do comportamento estrutural e eventuais intervenções em construções 
existentes requerem, em geral, uma adequada inspecção prévia, possivelmente 
complementada com ensaios “in situ” e de laboratório, para sustentar um correcto 
diagnóstico do real estado da estrutura. 
O património classificado e não classificado, onde ocorrem manifestações 
patológicas, deve ser analisado e tratado de modo a que a sua degradação e mesmo o 
eventual colapso sejam afastados. Esta medida possibilita a melhoria, salvaguardando a 
CAPÍTULO 4 
TÉCNICAS MODERNAS DE DIAGNÓSTICO “IN SITU”, 
EM LABORATÓRIO E DE SIMULAÇÃO 
 
No presente capítulo, abordam-se o Diagnóstico 
e o procedimento de actuação, assim como, 
as técnicas de levantamento, os ensaios 
e as técnicas de simulação. 
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valorização dos imóveis como legado às gerações vindouras como uma medida de 
transmissão dos conteúdos culturais, arquitectónicos e artísticos das gerações anteriores. 
No caso de construções históricas, a complexidade das suas estruturas, em 
particular no que se refere à diversidade e heterogeneidade dos elementos estruturais e 
materiais constituintes, introduz, geralmente, dificuldades acrescidas para a percepção do 
real funcionamento da estrutura e das condições em que a mesma se encontra. Torna-
se, assim, necessário dispor de um conjunto sistematizado de procedimentos que 
permitam realizar uma inspecção detalhada da estrutura, idealmente organizada sob a 
forma de um guião, que possibilite não só o diagnostico estrutural do caso em estudo, 
como também a constituição de uma base de dados sobre patologias em construções 
antigas. 
 
4.2 Diagnóstico e Procedimento de Actuação 
O estado de conservação e de segurança das construções antigas é um assunto 
que vem motivando crescente preocupação, não da sociedade em geral mas, em 
particular, das instituições de algum modo ligadas à preservação do património histórico e 
cultural. 
A correcta intervenção num dano patológico duma construção, com vista à sua 
eliminação ou estabilização, depende do diagnóstico realizado. 
Do ponto de vista da estabilidade estrutural de uma dada edificação histórica, e 
perante situações que inspirem cuidados, a atitude das entidades responsáveis deverá 
focalizar-se na avaliação das condições de segurança da construção e, se tal se revelar 
necessário, em intervenções de reabilitação e/ou reforço. Em qualquer dos casos, torna-
se necessário proceder a uma ou varias inspecções da construção que, frequentemente, 
ultrapassam bastante o foro estritamente estrutural. De facto, a fim de respeitar a história 
que confere um carácter por vezes único à edificação em apreço, as inspecções devem 
ser acompanhadas de um levantamento histórico que permita datar a estrutura, analisar a 
sua trajectória, as alterações e outras intervenções sofridas no tempo, de modo a melhor 
compreender o seu estado actual. Esse levantamento inclui visitas ao local, conversas 
com proprietários e/ou pessoas ligadas à edificação, recolha de elementos históricos 
escritos ou fotográficos e consultas de especialistas. 
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O diagnóstico é o conjunto de procedimentos que são utilizados para conhecer o 
edifício ou estrutura, bem como o estado de conservação e de segurança dos 
componentes, associados às anomalias existentes, [4.1]. 
O relatório síntese de diagnóstico baseia-se na observação, registo, interpretação e 
conclusões de um determinado estudo, dividindo-se em diversas fases: 
  Recolha de informação possível; 
  Inspecção visual, incluindo estado de conservação geral; 
  Levantamento fotográfico; 
  Identificação dos pontos de maior fragilidade; 
  Primeira avaliação e tentativa de interpretação; 
  Procura de sinais envolventes; 
  Estudo bibliográfico complementar; 
  Relatório de conclusões; 
Estas fases no procedimento do diagnóstico são fundamentais e devem ser 
mantidas em todas as intervenções, pois só se deve avançar para a intervenção correcta 
após conhecimento dos resultados. 
Dependendo do maior ou menor grau de actuação, quer de análise para avaliação 
de segurança, quer de efectiva intervenção de reabilitação e/ou reforço estrutural, a 
inspecção e diagnóstico deverão cobrir uma maior ou menor gama de aspectos. 
Independentemente de serem, ou não, todos considerados num dado caso específico, 
nos parágrafos seguintes são descritos e discutidos os aspectos mais relevantes a ter em 
conta. 
  Definição geométrica da construção existente, recorrendo a elementos já 
existentes ou baseada/complementada em levantamentos com meios 
topográficos tradicionais ou com técnicas fotográficas. Um estudo geométrico 
rigoroso permite, desde logo, detectar eventuais irregularidades, tais como 
desvios verticais e horizontais relacionados com as avarias estruturais. 
  Pesquisa histórica e identificação da funcionalidade presente e passada da 
construção. O conhecimento dos critérios de projecto inicial, quando 
disponíveis, e de eventuais sucessivas fases de construção ou intervenções 
estruturais, assim como das técnicas e características dos materiais usados, 
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pode ser de grande utilidade para a interpretação do comportamento estrutural 
e para a definição de pesquisas adicionais de maior especificidade. 
  Identificação de esquemas de funcionamento estrutural actuais e, 
eventualmente, também de passado. 
  Definição dos elementos estruturais chave para o funcionamento da estrutura e 
pesquisa da sua constituição material. 
  Identificação de todas as patologias, estruturais em particular, e elaboração do 
registo fotográfico detalhado e adequadamente localizado nas peças 
desenhadas da construção. Em particular, o levantamento das fendas 
observáveis na estrutura, a sua distribuição e abertura são elementos 
importantes para uma avaliação qualitativa primária do equilíbrio e da 
segurança estrutural, bem como o reconhecimento de possíveis causas de 
instabilidade. Deve ser dada especial atenção à eventual presença de água no 
interior das construções, frequentemente resultante de problemas de 
infiltrações ou de deficiente drenagem das águas pluviais e que estão na 
origem de muitas avarias estruturais. Em regra, uma inspecção visual pode 
logo fornecer informações preciosas sobre o estado de conservação e sobre as 
medidas a adoptar na fase de reabilitação. 
  Definição de eventuais ensaios a realizar para a caracterização dos materiais e 
da estrutura, incluindo os elementos das fundações. Os ensaios sobre 
materiais de diversas partes da estrutura e das fundações, através da recolha 
de amostras para analise em laboratório ou mediante ensaios não-destrutivos 
ou ate ligeiramente destrutivos realizados in situ, destinam-se essencialmente à 
sua caracterização física e mecânica e, eventualmente, à identificação e 
calibração de relações constitutivas a usar nos modelos estruturais. Por seu 
turno, os ensaios estáticos ou dinâmicos envolvendo a construção no seu todo 
ou em partes, são destinados a validar o seu comportamento estrutural, quer 
em termos das suas prestações em serviço (ex: ensaios de carga) quer em 
termos de resultados comparativos para a calibração do modelo estrutural. 
  Identificação e estabelecimento de modelos estruturais adequados, baseados 
em premissas coerentes com a observação da estrutura e com os resultados 
dos ensaios experimentais (caso existam). Neste processo, assume particular 
importância a calibração de tais modelos e o ajuste criterioso dos parâmetros 
de comportamento (eventualmente sustentado por analises de sensibilidade), 
de forma a reproduzir o melhor possível a resposta estrutural obtida dos 
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ensaios experimentais. Na definição dos modelos estruturais, convém, ainda, 
ter em conta o objectivo da modelação, já que tal poderá influenciar a 
configuração dos modelos. Estes podem ser concebidos com o objectivo de 
reproduzir e interpretar as avarias estruturais encontradas, ou de prever a 
resposta estrutural sob condições ainda não experimentadas ou ainda de 
simular os efeitos resultantes de intervenções de reabilitação e/ou reforço. 
O estudo detalhado necessário à obtenção de um diagnóstico é um processo por 
vezes complexo, pois as patologias podem cruzar e interligar diversos aspectos. Por este 
facto, deve o mesmo estudo ser levado a cabo por especialistas ou conjunto de 
especialistas com experiencia nas diversas áreas de intervenção, de modo a se 
conseguir a necessária interpretação das ciências e dos pontos de vista envolvidos. 
Seguidamente, procede-se à compilação de toda a informação relativa aos danos 
observados, assim como aos materiais e ao seu estado em geral, num documento que 
constituirá o Relatório de Inspecção, [4.2]. Na maioria dos casos, encontra-se 
sistematizada em Mapas de Danos onde, para além do registo de danos observados, se 
apresentam possíveis causas e medidas de prevenção e de reparação a adoptar. 
Este levantamento prévio permite concluir, em primeira análise, sobre a urgência ou 
não de uma intervenção rápida. No caso da existência de danos graves que envolvam, 
de algum modo, o perigo de colapso, propõe-se a estabilização temporária da estrutura 
através de escoramentos, cintagens, etc., como forma de obviar qualquer movimento 
anormal da construção que possa pôr em risco bens e pessoas. Por outro lado, este 
levantamento permite detectar a existência de materiais e/ou elementos a substituir ou a 
reabilitar (caso seja possível) permitindo a sua reposição na situação normal. 
Na sequência destas primeiras etapas e com os elementos disponíveis, estudam-se 
os meios de prevenção ou de reparação dos danos. Por vezes, esta fase pode ter que 
ser acompanhada pela colocação de equipamento de controlo que permita aferir as 
condições da estrutura, nomeadamente se os danos se apresentam estáveis ou se, pelo 
contrário, se apresentam activos e progredindo no tempo. Exemplos típicos desta 
situação reportam-se à necessidade de controlo de aberturas de fissuras ou de 
deslocamentos através da colocação de instrumentos de medida adequados. Tais 
medidas assumem particular importância dado que uma solução de reforço estrutural, 
para ser efectiva, deverá ter em conta o estado de actividade do dano; um dano activo 
exige, antes de mais, um estudo sobre a sua ocorrência e o modo de interromper a 
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realização de ensaios in situ e ou em laboratório sobre amostras de material que 
permitam aferir o real estado dos elementos estruturais. 
Nesta fase, e sempre que se julgue necessário, as soluções de reparação/reforço 
estrutural são testadas e analisadas mediante ensaios em laboratório e/ou simulações 
numéricas em computadores antes de serem implementadas. No entanto, a estratégia 
mais utilizada assenta na realização de simulações numéricas, depois de devidamente 
calibradas com resultados experimentais, permitindo primeiro analisar e verificar o 
funcionamento das estruturas no seu estado natural e depois, já com a solução de 
reforço implementada, aferir o seu desempenho. 
Além destes aspectos contemplados no Relatório, este deve conter, em caso de 
necessidade, descrição do tipo de ensaios e estudos específicos complementares, “in
situ” e em laboratório, para conhecimento mais detalhado do problema. 
Em síntese, a forma de actuação num diagnóstico baseia-se nas seguintes formas 
de actuação [4.1]: 
  Via empírica – realizada com base na experiência do especialista que procede 
ao estudo. É centrado na resolução do problema a partir de outros casos 
resolvidos com sucesso e com o conhecimento integral dos processos 
construtivos e entendimento do seu comportamento e relação com a 
envolvente. A aplicação de todo o encadeamento tem de ser levado a cabo 
com eficácia e bom senso; 
  Via cientifica – realizada com base na formulação de modelos matemáticos e 
físicos, para obtenção de conclusões suportadas pela ciência. Adaptadas às 
diversas questões em análise, existem também diferentes meios de proceder 
às respectivas quantificações matemáticas e físicas que podem ser moldadas e 
interpretadas com recurso a computadores e programas apropriados. A 
introdução correcta dos dados traduz a fiabilidade dos resultados gerados por 
estas ferramentas de trabalho, podendo em caso contrario proporcionar erros 
enganadores e desfasados da realidade estudada; 
  Via experimental “in situ” – através da utilização de instrumentos de controlo e 
acompanhamento no próprio local da patologia. Os meios, ferramentas e 
procedimentos de actuação podem ser diversos e devem ser adaptados ao 
caso em estudo, não devendo danificar o pré-existente. Estes resultados são 
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analisados, podendo ser também complementados com outras vias de 
actuação descritas; 
  Via laboratorial – realizada com recurso a ensaios e estudos das características 
de materiais, componentes pertencentes ao edifício, mais especificamente à 
patologia em estudo. 
As duas primeiras formas de actuação descritas baseiam-se na experiência e 
formação dos especialistas intervenientes, enquanto as restantes se baseiam no recurso 
a meios complementares ao diagnóstico. 
Existe sempre risco, em quaisquer das vias descritas, de realizar o diagnóstico e de 
manter o raciocínio apenas numa determinada previsão. 
Os meios complementares ao diagnóstico podem ser fundamentados pelas vias 
experimental “in situ” e laboratorial. Neste sentido serão descritas as técnicas utilizadas 
na realização destes procedimentos complementares. 
 
4.3 Técnicas de Levantamento e Diagnóstico “IN SITU” 
Como definido anteriormente, o diagnostico pode ser auxiliado com recurso a 
diversas técnicas de diagnóstico “in situ”. Estas técnicas baseiam-se em trabalhos muito 
diversificados e detalhados de levantamentos, sondagens e ensaios, que permitem 
quantificar e ajudar a caracterizar, de forma mais eficaz, o estudo das patologias. 
Os levantamentos, sondagens e ensaios podem ser: 
  Não destrutivos; 
  Parcialmente ou ligeiramente destrutivos; 
  Destrutivos. 
Os edifícios de valor patrimonial, sobretudo os classificados, só podem “tolerar” a 
utilização de técnicas não destrutivas e parcialmente ou ligeiramente destrutivas. O uso 
das técnicas destrutivas neste tipo de imóveis só pode ser permitido como último recurso, 
em caso de extrema necessidade, em casos muito pontuais ou nos casos de outros tipos 
de construções correntes de épocas passadas que estejam devotadas a demolição e não 
possuam qualquer valor histórico a preservar. 
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Tal como já foi referido, o diagnóstico estrutural pode requerer o recurso de ensaios 
experimentais sobre a estrutura em causa ou sobre os seus materiais, de modo a permitir 
quantificar, geralmente em termos de estimativas médias, as suas características físicas 
e mecânicas mais importantes para a aferição do comportamento estrutural. Assim, nos 
parágrafos seguintes apresenta-se um resumo de alguns dos principais meios auxiliares 
de diagnóstico onde se incluem técnicas de ensaio e de monitorização. 
Sintetiza-se, nos quadros seguintes, as diferentes técnicas que podem ser 
utilizadas. 
MÈTODOS DE ENSAIOS 
"IN SITU" 
Métodos de Inspecção Visual (Quadro 4.2) 
Ensaios Não Destrutivos (Quadro 4.3) 
Ensaios Parcialmente Destrutivos (Quadro 4.4) 
Ensaios Destrutivos (Quadro 4.5) 
ENSAIOS LABORATORIAIS Ensaios Laboratoriais (Quadro 4.6) 
 
QUADRO 4.1 – Síntese dos métodos, ensaios “in situ” e em laboratório. 
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MÉTODOS DE  
INSPECÇÃO VISUAL 
Fotogrametria 
Levantamento Tradicional 
Levantamento com Instrumentos Electrónicos e por 
Laser – Estação-Total 
Visão Interior de Estruturas 
i) câmaras boroscópicas (endoscópio) 
ii) miniboroscópio 
iii) outros utensílios de visão interior 
Avaliação de Fissuras 
  Comparador de largura de fissuras 
  Microscópio de medição de fissuras 
  Métodos convencionais 
  Testemunho em gesso ou pasta de cimento 
  Fissurómetros 
  Alongâmetro 
  Instrumentação electrónica 
Avaliação de Deslocamentos 
i) extensómetros 
ii) deflectómetro 
iii) medidor electrónico de deslocamentos 
iv) medidor electrónico de ângulos 
 
QUADRO 4.2 – Síntese dos métodos de inspecção visual. 
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ENSAIOS NÃO  
DESTRUTIVOS 
Ensaios Superficiais 
i) esclerómetro 
ii) choque de esfera 
Termografia por Infravermelhos 
Sónicos e Ultra-Sónicos 
Análise electromagnética 
Dinâmicos 
i) medições de vibração ambiental 
ii) medições de vibração forçada 
Impacto e Eco 
Identificação de Porosidade com Mercúrio 
Radioactivos 
Permeabilidade 
Carga Estáticos 
Abertura de Poços para Reconhecimento de Solos e de 
Fundações 
 
QUADRO 4.3 – Síntese dos ensaios não destrutivos. 
 
ENSAIOS PARCIALMENTE 
DESTRUTIVOS 
Macacos Planos - flatjack 
Carotagem (carotes) 
Dilatómetro 
Furação e Arranque 
Penetração controlada 
Microperfuração 
Abertura para Exame Visual 
Outros Ensaios 
 
QUADRO 4.4 – Síntese dos ensaios parcialmente destrutivos. 
 
ENSAIOS DESTRUTIVOS Carga 
 
QUADRO 4.5 – Síntese dos ensaios destrutivos. 
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ENSAIOS 
LABORATORIAIS 
Raios X 
  Difracção dos raios X 
  Fluorescência de raios X 
Análise Petrográfica 
Caracterização dos Blocos de Pedra 
  Compressão Uniaxial 
  Tracção por Compressão Diametral 
  Corte 
  Determinação do Módulo de Elasticidade 
  Determinação do Coeficiente de Poisson 
Caracterização das Juntas 
Análises Térmicas 
Outros ensaios 
Argamassa em Pasta 
Argamassa Endurecida 
Ensaios "In Situ" sobre Revestimentos Endurecidos 
 
QUADRO 4.6 – Síntese dos ensaios laboratoriais. 
 
4.3.1 Métodos Auxiliares à Inspecção Visual 
Este método de inspecção visual baseia-se na caracterização da geometria do 
objecto em análise, através dos seguintes equipamentos: 
  Instrumentos de medida manuais; 
  Instrumentos para medição rigorosa, como estação-total; 
  Medição por sistema de laser. 
Os instrumentos de medidas manuais permitem proceder ao levantamento do 
objecto em estudo, com alguma falta de rigor, sendo um processo bastante moroso e de 
difícil concretização em certos locais, devido à falta de acesso. 
Contudo, numa pequena abordagem para pequenas situações, podem ser 
utilizados instrumentos bastante práticos e suficientes para o pretendido, como é o caso 
da arqueologia e levantamento de determinados elementos arquitectónicos. 
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Os instrumentos de medição manual convencionalmente utilizados são, por 
exemplo: 
  Craveira; 
  Esquadro; 
  Régua; 
  Micrómetro; 
  Metro; 
  Fita métrica; 
  Perfilómetros; 
  Distanciómetro de laser; 
  Compassos; 
  Escala. 
 
4.3.2 Ensaios Não-Destrutivos 
Os ensaios são métodos experimentais utilizados para obter informações das 
características mecânicas, físicas, morfológicas e químicas, entre outras, dos diversos 
elementos da estrutura analisada. 
Englobam-se, nos ensaios não destrutivos, todos os que não produzam danos ou 
estragos, ou seja, não necessitam de acções directas intrusivas na estrutura e não 
provocam deterioração dos elementos analisados. 
Os ensaios não destrutivos permitem obter informação do tipo qualitativa, 
fornecendo uma avaliação preliminar das características, por exemplo mecânicas, dos 
materiais e de situações no interior dos elementos analisados. 
Estes ensaios pode ser utilizados em [4.3]: 
  Detecção de elementos estruturais ocultos, tais como pilares, arcos ou 
estruturas intermédias; 
  Avaliação de homogeneidades, heterogeneidades e propriedades 
correlacionáveis dos materiais; 
  Avaliação de degradações estruturais; 
  Detecção de vazios e cavidades; 
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  Determinação dos teores de humidade e alturas de ascensão capilares; 
  Determinação do estado de degradação. 
São diversos os tipos de ensaios não destrutivos aplicados “in situ”, dependendo de 
diversos factores, o seu condicionamento e aplicação. 
 
4.3.3 Ensaios Parcialmente ou Ligeiramente Destrutivos 
As técnicas e ensaios não destrutivos descritos anteriormente podem revelar-se 
insuficientes para caracterizar o comportamento específico dos diversos materiais 
constituintes da estrutura. Para a quantificação mais completa de alguns desses 
parâmetros, é necessário proceder a um tipo de ensaios que envolvem pequenas 
perturbações e danos na construção, designando-se por ensaios parcialmente ou 
ligeiramente destrutivos. 
Este tipo de intervenções devem ser tão pequenas quanto possível e, no fim dos 
ensaios, é importante que não existam sinais do trabalho efectuado “in situ”, ou, pelo 
menos, que o dano seja minimizado. 
Estes tipos de ensaios são parcialmente tolerados pelas construções antigas, já 
que estas exigem determinados cuidados especiais a ter em consideração, pelo facto de 
serem um tipo de estruturas com soluções construtivas muitas vezes desconhecidas. 
 
4.3.4 Ensaios Destrutivos 
Os ensaios do tipo destrutivo podem causar danos bastante significativos nas 
estruturas e elementos do edifício em análise. Pelos motivos citados, este tipo de ensaios 
são de uso muito restrito e particular, sobretudo nos edifícios antigos. 
Os edifícios antigos são bastante “sensíveis” a este tipo de ensaios, aliados 
também ao uso de muitas técnicas construtivas desconhecidas na estrutura destes, bem 
como o seu valor simbólico, cultural, artístico, monumental ou outro. 
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4.4 Técnicas de Ensaio em Laboratório 
Os ensaios realizados em laboratório funcionam como complemento dos ensaios e 
diagnostico realizados “in situ”. 
Este tipo de ensaios é realizado com recurso a amostras de materiais extraídas em 
obra, tais como: extracção de carotes, recolha de argamassas, solos, pedras, entre 
outros. 
Para estruturas de edifícios mais antigos, reproduzir os materiais e as técnicas 
construtivas pode ser difícil, mesmo até com recursos laboratoriais. 
 
4.5 Técnicas de Simulação 
Por vezes, as técnicas de ensaios destrutivos, parcialmente ou ligeiramente 
destrutivos, não destrutivos e laboratoriais, podem não ser suficientes para fazer uma 
análise correcta e completa do comportamento de um edifício. 
A evolução tecnológica e informática permite, através de técnicas de simulação, 
avaliar e estimar quantitativamente o comportamento das construções e perceber as 
causas dos danos que a construção apresenta, envolvendo, na actualidade, custos e 
tempo de computação bastante reduzidos. 
As técnicas de simulação são aplicáveis à avaliação de vários aspectos do 
comportamento das construções, embora a análise estrutural constitua, até hoje, 
provavelmente o domínio de maior aplicação. 
No que respeita ao comportamento estrutural, a análise pela técnica da simulação 
permite avaliar: 
  Efeito da heterogeneidade de materiais; 
  Deslocamentos e análise do padrão de fissuração; 
  Assentamentos e condições de apoio; 
  Cargas permanentes e sobrecargas actuantes na estrutura; 
  Comportamento estrutural aos sismos e outras acções solicitantes; 
  Análise de tensões e extensões de rotura (esmagamentos, deslizamentos de 
blocos de pedra pelas juntas). 
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A simulação numérica recorre em geral a programas informáticos específicos. Com 
base na definição da geometria do edifício, das características e propriedades físicas e 
mecânicas dos materiais (preferencialmente efectuada através de ensaios “in situ” e 
laboratoriais), os dados são processados informaticamente através do programa. 
Geralmente, estes programas recorrem à modelação a partir do método dos elementos 
finitos, utilizando diversos tipos de análise estrutural (analise não linear, dinâmica, entre 
outras). 
A estrutura do edifício é modelada geometricamente, com propriedades respectivas 
e sujeita às acções aplicadas. Posteriormente, os dados e resultados devem ser 
analisados e interpretados, procurando validar a simulação efectuada e a verosimilhança 
dos resultados obtidos. Nesta análise, deve fazer-se intervir nos dados visíveis do edifício 
e em que medida os resultados obtidos os conseguem explicar. Quando se conseguir 
reproduzir adequadamente o comportamento de construção, esta técnica permite estimar 
o comportamento da estrutura e propor soluções de reforço integradas com o edifício. 
 
4.5.1 As dificuldades de uma Análise Exacta 
Uma análise estrutural bastante rigorosa é difícil e deveria fazer intervir as relações 
tensão-deformação não lineares, o padrão de fissuração, fenómenos de esmagamento, 
os efeitos de segunda ordem que dependem da influência das deformações devidas à 
distribuição de forças que podem formar grandes deformações, que podem causar 
situações de instabilidade estrutural, etc. 
Por outro lado, a própria forma de construir e as alterações que o edifício sofreu ao 
longo do tempo podem modificar o estado de tensão e esquema estrutural global, criando 
dificuldades à qualidade do modelo. 
Ultimamente, discute-se e põe-se em causa a fiabilidade dos modelos estruturais e 
a prudência necessária em relação aos resultados obtidos, [4.4]. 
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4.5.2 Análise Elástica 
No cálculo elástico, o procedimento seguido em análise estrutural considera 
materiais como tendo um comportamento elástico linear, em compressão e em tracção, 
sendo bastante fiável quando predominam estados de compressão de valor reduzido. 
Este cálculo também é útil quando se lida com forças de tracção, permitindo identificar as 
zonas onde ocorrem fissuras ou são produzidas possíveis deformações permanentes, 
bem como as acções que as podem desencadear, tais como cargas permanentes 
aplicadas, sismos, entre outros. A análise é útil para determinar a distribuição e 
quantidade dos reforços capazes de absorver as forças de tracção solicitantes da 
estrutura. 
O cálculo elástico pode empregar o método de elementos finitos, podendo, após os 
diferentes processamentos, fazer a distribuição das tensões principais sob várias formas, 
como, por exemplo, em escala cromática devidamente legendada. Devem ser evitadas 
formas de interpretação incorrectas, devendo as análises de resultados serem feitas 
cuidadosamente. 
A análise elástica também pode ser aplicada a outras situações que, levando em 
conta o padrão de fissuração efectivo para a verificação da estabilidade em situação 
actual, pode também contribuir para a identificação da história de um edifício e a 
sequência do processo de construção, [4.4]. 
 
4.5.3 Análise Não Linear 
Geralmente, a análise não linear é levada a cabo usando um processo do tipo 
passo a passo, começando, inicialmente, com a análise elástica, aplicando, 
gradualmente, cargas crescentes ou deslocamentos até se atingir o estado de tensão 
limite. 
Em alguns casos, a rigidez e a geometria dos elementos correspondentes são 
alteradas. 
A análise não linear, normalmente, serve para indicar o desenvolvimento da 
deformação e os padrões de fissuração da estrutura do edifício analisado, [4.4]. 
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4.5.4 Análise Dinâmica 
Os efeitos de acções dinâmicas, tais como sismos, podem ser avaliadas 
teoricamente seguindo o procedimento de analise dinâmica. 
Actualmente, esta análise coloca ainda algumas dificuldades: 
  É difícil de estimar as características da acção dinâmica de forma fiável (por 
exemplo as características do sismo esperado); 
  O comportamento estrutural global e as características dos materiais são 
difíceis de modelar, tendo que se levar em conta as deformações das áreas em 
regime plástico e desenvolvimento progressivo das fissuras. 
Para ultrapassar correntemente estas dificuldades, recorre-se à análise estática 
equivalente para estruturas modeladas de forma regular. Nesta análise, normalmente 
sobrestima-se os efeitos de sismos e, consequentemente, os resultados. 
É possível estimar as forças e resistência estrutural de paredes sujeitas a 
determinadas acções sísmicas. Há certos casos, tais como chaminés altas, torres 
sineiras, outros elementos salientes, ou geralmente elementos irregulares em planimetria 
ou altimetria de edifícios, onde os resultados obtidos pela análise estática equivalentes 
são menos fiáveis, porque se omitem vários aspectos, como os efeitos dos diferentes 
modos de vibração, inclusive modos de torção que arruínam a estrutura. 
A análise dinâmica obriga a recurso de ferramentas informáticas para solucionar as 
equações de movimento e avaliar os seus efeitos na estrutura. 
Os procedimentos mais comuns são: 
  Integração, passo por passo, de uma história de tempo, usando um acelero 
grama e seguindo possíveis modificações das características de materiais 
durante o sismo; 
  A análise modal por recurso a espectro de resposta, que só pode ser aplicada 
no campo linear elástico, porque está baseada no princípio de sobreposição 
dos efeitos. 
Existem casos em que esta análise foi aplicada para avaliar o efeito de sismos em 
edifícios e justificar danos visíveis. A análise elástica também permite efectuar uma 
interpretação qualitativa do comportamento estrutural para além do regime elástico. 
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As três componentes principais das forças que agem nas paredes são: forças 
normais verticais (V), forças horizontais (T) e momentos (M). Estas forças, em fase 
elástica, aumentam linearmente com o aumento das forças sísmicas ate que a força de 
atrito entre os blocos tenha sido excedida. A partir deste ponto, a capacidade global é 
modificada progressivamente, enquanto as forças de tracção horizontais nas paredes 
externas permanecem estabilizadas aos níveis do atrito, aumentando, gradualmente, os 
momentos nos elementos mais sensíveis da estrutura, tais como pilares, [4.4]. 
 
4.5.5 Interacção do Solo com a Estrutura 
Os estudos de interacção do solo com a estrutura permitem melhorar o 
conhecimento geral do problema. 
Quando é necessário relacionar os danos com as propriedades do solo, produz-se 
uma análise do tipo paramétrica. Esta consiste em usar várias hipóteses para as 
características dos solos de fundação. Os resultados são obtidos através de diversos 
modelos que podem ser levados a cabo para justificar os danos visíveis na estrutura 
(fissuras, deformações permanentes, etc.), de forma a compará-los com os resultados 
teóricos. 
Os processos são, normalmente, baseados no método de elementos finitos, 
consistindo em modificar a dureza dos elementos de solo progressivamente ao longo do 
tempo, [4.4]. 
 
4.6 Conclusões 
Sempre que, por qualquer motivo, vai ser levada a cabo uma intervenção num 
edifício, tal como reparação de um dano, remodelação interior, entre outras, deve ser 
realizado um levantamento e diagnóstico do estudo do edifício com inspecção dos danos, 
materiais e tecnologias estruturais. Este tipo de estudo é, ainda mais importante nos 
edifícios antigos, independentemente de possuírem ou não reconhecido valor patrimonial. 
Para o efeito, existem técnicas que permitem conhecer as características físicas e 
mecânicas dos materiais constituintes do edifício. 
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Essas técnicas podem ser mais ou menos agressivas para o edifício, sendo de 
preferir as técnicas não destrutivas e as parcialmente destrutivas, de modo a causar o 
mínimo de danos ao imóvel. As recolhas de amostras para a realização dos ensaios 
laboratoriais desencadeiam alguns danos para os materiais recolhidos, mas podem, na 
maioria das situações, ser facilmente reparados. 
O conjunto das técnicas descritas permitem caracterizar e quantificar certos danos 
e patologias visíveis e não visíveis nos materiais e estruturas do edifício. 
Para permitir uma justificação e interpretação numérica dos danos visíveis na 
estrutura, pode recorrer-se à técnica de simulação. Esta técnica permite, através do 
processamento informático, modelar as características geométricas, físicas e mecânicas 
dos materiais e da construção, bem como simular as acções a que o edifício pode estar 
sujeito. Desta forma é possível justificar os danos visíveis no edifício, bem como em que 
condições é que os mesmos podem ter surgido. A técnica de simulação é uma 
ferramenta poderosa na análise dos danos nas diversas condições de solicitação, 
permitindo analisar o comportamento das construções e das alvenarias sob vários 
aspectos. 
Através dos resultados constantes do diagnóstico, existem dados para a decisão 
sobre a forma e tipo de intervenção a levar a cabo no edifício, nomeadamente da 
substituição ou não de componentes, bem como a da realização de reforços no imóvel. 
Quando não existem certezas de estabilização de danos visíveis, tais como 
fissuras, deslocamentos, pode recorrer-se à monitorização das estruturas. Este modo de 
actuação sobre o edifício permite acompanhar a estabilização ou evolução do dano. A 
monitorização pode ser realizada com recurso a técnicas simples, como tentos, até à 
colocação de instrumentos electrónicos complexos de acompanhamento e registo dos 
danos. 
As técnicas descritas neste capítulo permitem complementar a inspecção realizada 
ao imóvel, para que seja possível conhecer as características dos elementos presentes 
no edifício, bem como conhecer os danos e se estes estão ou não estabilizados. Estas 
técnicas permitem também conhecer a vulnerabilidade a que a estrutura se encontra 
sujeita e estimar o limite de segurança do edifício. 
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O conhecimento exaustivo do edifício contribui para actuar no mesmo com o 
objectivo de preservar, valorizar e salvaguardar o mesmo e os seus componentes, de 
forma a proteger e garantir a continuidade e transmissão às próximas gerações. 
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5.1 Introdução 
Definidos os critérios de actuação e contextualizadas as acções de reabilitação em 
Portugal, consumada a descrição da metodologia de boas práticas e feita, ainda, a 
caracterização das técnicas modernas de diagnostico “In Situ”, em laboratório e de 
simulação nos capítulos anteriores, desenvolve-se, agora, a aplicação do referencial 
teórico a um caso de estudo. 
Este capítulo propõe o ensaio de aplicação da metodologia referida, para testar a 
sua adaptabilidade e sucesso na implementação de boas práticas de intervenção. O 
capítulo apresenta-se dividido em 4 partes, cada uma correspondendo às 4 primeiras 
etapas da metodologia adoptada. 
O edifício seleccionado para incorporar o ensaio engloba as características 
necessárias para uma análise bem sucedida dos conceitos propostos para estudo. São 
seguidas as linhas orientadoras de uma reabilitação pouco intrusiva, preservando o 
tecido construído preexistente. O edifício irá ser reabilitado para a sua função original - 
uso habitacional. 
A metodologia ensaiada no caso de estudo vem descrita no capítulo 3 e 
compreende as seguintes etapas: 
CAPÍTULO 5 
CASO DE ESTUDO 
 
No presente capítulo, faz-se a aplicação do referencial 
teórico a um caso de estudo. 
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Quadro 5.1 – Metodologia de boas práticas de intervenção a aplicar no caso de estudo. 
Estas intervenções foram seguidas, no caso prático, até à etapa 4, considerando-se 
pertinente compreender e avaliar a viabilidade da metodologia empregue. Retêm-se, 
assim, as duas etapas finais (5 e 6) para trabalhos futuros. 
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5.2 Estudos Prévios de Reconhecimento 
 
Pretende-se adaptar este edifício para uso habitacional de carácter unifamiliar, 
dividindo os pisos em vários compartimentos. 
Nesta fase, foi feito um registo fotográfico do estado de conservação do imóvel, 
verificando as anomalias detectáveis a olho nu e registando as mesmas. A primeira 
abordagem ao edifício considerou que este se encontrava em mau estado de 
conservação (Ver apêndice A). Esta classificação do estado de conservação será 
reavaliada no diagnóstico. 
 
FIGURA 5.1 – Caso de estudo. 
Concluiu-se que o edifício apresentava um grau de degradação grande, tendo sido 
recomendada a elaboração de análises e levantamentos mais pormenorizados para 
permitir estabelecer um diagnóstico mais correcto. Também se averiguou que o edifício 
 
Estudos Prévios de Reconhecimento
1 
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tinha elevada capacidade de adaptabilidade, relativamente ao programa pretendido, 
sendo necessárias alterações profundas na sua génese espaço-funcional. 
 
5.3 Análises e Levantamentos 
 
 
5.3.1 Caracterização Histórica e Documental 
O edifício foi construído parcelarmente nos anos de 1857 e 1908, sendo constituído 
por alvenaria de pedras de xisto e blocos de adobe, lajes em madeira e cobertura em 
telha cerâmica assente em estrutura de madeira. Este é composto por dois blocos, uma 
casa principal e um anexo. 
 
5.3.2 Caracterização Tipo-Morfológica e Construtiva 
As paredes das fachadas são constituídas em pedras de xisto, emparelhadas com 
60cm de espessura e com um acabamento em reboco de cal e areia de saibro. 
Verifica-se que as lajes existentes estão bastante danificadas, notando-se, em 
algumas zonas de encaixe dos barrotes nas paredes, a presença de fungos e de 
podridão da madeira. 
Na cobertura, é visível uma grande degradação da telha cerâmica, enquanto que na 
estrutura de suporte em madeira se verificam deformações nos elementos que a 
constituem, bem como o apodrecimento dos mesmos (Ver apêndice B). 
 
 
Análises/Levantamentos
Caracterização Histórica e Documental 
Caracterização Tipo-Morfológica e Construtiva 
Levantamento das Anomalias 
2 
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5.3.3 Levantamento das Anomalias 
Nesta fase, fez-se uma análise mais aprofundada sobre o estado de conservação 
do edifício (Ver apêndice C). 
Fizeram-se fichas que abrangem as principais anomalias detectáveis por elemento 
construtivo. Para completar este levantamento, juntou-se um registo fotográfico das 
anomalias mais relevantes encontradas. 
 
5.4 Diagnóstico 
 
O diagnóstico permite antever quais as medidas correctivas a adoptar, tanto 
construtivas como técnicas, para uma reabilitação bem sucedida. Visa contribuir para a 
definição correcta do projecto de reabilitação, de modo a evitarem-se intervenções e 
custos desnecessários e para assegurar a salvaguarda dos valores encontrados. 
Dado o diagnóstico fazer a indicação dos trabalhos correctivos para as anomalias 
encontradas, estes deverão incidir directamente nas causas. 
 
5.4.1 Avaliação das Anomalias 
Estas fichas permitem obter índices de anomalias, para avaliação do grau de 
gravidade das anomalias encontradas segundo o MAEC (Método de Avaliação do Estado 
de Conservação de Edifícios). Referem, também, o índice geral relativamente ao edifício, 
o qual permite determinar, em conjunto com a caracterização geral do estado de 
conservação do edifício, uma graduação da reabilitação considerada necessária. 
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Seguidamente, transferiu-se a informação obtida das avaliações para as plantas. 
Esta sobreposição de avaliações facilita o diagnóstico, tornando facilmente identificável 
as zonas de maior degradação e fazer seguidamente a caracterização das possíveis 
causas (Ver apêndice D). 
 
5.4.2 Caracterização das Possíveis Causas por Elemento 
Construtivo 
A caracterização das possíveis causas por elemento construtivo segue a divisão em 
elementos estruturais e não-estruturais, tal como o levantamento das anomalias realizado 
no Apêndice C. 
Elementos estruturais: 
a. Fundações: pela análise directa, verificou-se que as fundações estavam em 
bom estado de conservação, não se verificando grandes assentamentos de 
qualquer tipo na estrutura; 
b. Paredes resistentes: as paredes resistentes encontram-se, na generalidade, 
em razoável estado de conservação. A nível estrutural, são visíveis 
fissurações, possivelmente causadas por assentamentos de apoio das 
fundações, bem como pela falta de travamento das paredes. As anomalias 
mais frequentes devem-se à presença de humidade nas paredes. Esta pode 
ser devida à existência de caixilharia mal vedada e com falta de elementos 
(vidros partidos); 
c. Pavimentos: o pavimento está bastante danificado, com um avançado estado 
de degradação. As principais anomalias detectadas são a carga excessiva, 
desnivelamentos, fissuração pontual. Em alguns compartimentos as vigas 
apresentam ataque por fungos de podridão e por insectos xilófagos, 
relacionado com a exposição continuada à presença de humidade; 
d. Cobertura: a cobertura é acessível através do piso superior da habitação, 
permitindo, assim, um levantamento mais preciso das anomalias. As principais 
anomalias detectadas são o funcionamento deficiente da rede de drenagem de 
águas pluviais, com caleira e tubagens obstruídas ou mesmo inexistentes. 
Todas as peças de madeira da estrutura estão em relativo mau estado, sendo 
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necessário proceder à substituição de alguns elementos, devido à presença de 
humidade, que levou ao ataque por fungos de podridão e insectos xilófagos; 
e. Escadas: as escadas interiores eram inexistentes. As exteriores, construídas 
em pedra, encontram-se em razoável estado de conservação. As anomalias a 
destacar são a fendilhação em alguns elementos de pedra e erosão por uso. 
 
Elementos não-estruturais: 
f. Paredes de compartimentação: as paredes de compartimentação encontram-
se em razoável estado de conservação. As principais anomalias estão 
relacionadas com a presença de humidade e com a falta de manutenção das 
mesmas, tais como fendilhação e destacamento das camadas de revestimento 
e acabamento; 
g. Tectos (revestimentos e acabamentos): as principais anomalias detectadas 
em tectos são manchas de humidade, associadas ao ataque por fungos de 
podridão e por insectos xilófagos nos elementos de madeira. Observa-se a 
colocação de instalação eléctrica de forma descuidada e utilização de materiais 
de acabamento não compatíveis com os acabamentos originais. Os tectos de 
madeira encontram-se pintados com tinta plástica não permeáveis, que 
acabaram por originar empolamento e destacamento da pintura; 
h. Paredes (revestimentos e acabamentos): as anomalias em revestimentos 
não diferem muito das anomalias do próprio suporte, sendo o mais comum a 
fendilhação e desagregação do reboco; 
i. Pavimentos (revestimentos e acabamentos): nos revestimentos em madeira, 
notam-se, sobretudo, desnivelamentos, fissuração pontual, fendilhação e 
erosão por uso. Algumas tábuas do soalho apresentam ataque por fungos de 
podridão e insectos xilófagos; 
j. Cobertura (revestimentos e acabamentos): a cobertura encontra-se em 
razoável estado de conservação. As principais anomalias são relacionadas 
com a falta de manutenção. A degradação da telha cerâmica está associada à 
elevada exposição aos agentes atmosféricos ao longo do tempo, tal como uma 
possível má colocação da mesma. A razão destas anomalias é de causa 
humana; 
k. Caixilharia: na sua maioria, as caixilharias estão em mau estado de 
conservação. Muitas estão muito degradadas. As causas do estado de 
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degradação estão interligadas, pois há falta de manutenção periódica (causa 
humana), associada à presença de água e envelhecimento natural dos 
materiais leva ao estado actual. Daí o deficiente funcionamento das 
caixilharias, corrosão dos elementos metálicos das ferragens; 
l. Instalações (água, gás e electricidade): as instalações encontradas estão em 
mau estado de conservação, não sendo recuperáveis ou eram mesmo 
inexistentes; 
m. Elementos em Cantaria: as principais anomalias são a fendilhação superficial, 
a erosão por uso e a sujidade; 
n. Elementos Metálicos: a principal anomalia detectada nos elementos metálicos 
é a corrosão, em alguns casos com fracturação e perda de material. 
 
5.4.3 Sondagens e Ensaios 
Não se fizeram sondagens estruturais, considerando-se a observação directa 
suficiente, dado que a estrutura esteve acessível para análise visual. 
Foi necessária a realização de ensaios experimentais para o diagnóstico estrutural, 
nomeadamente para a caracterização dos materiais e para a avaliação do estado e 
comportamento da estrutura. 
A realização de ensaios em laboratório requer a recolha de amostras de acordo com 
os requisitos próprios de cada ensaio. Recolheram-se amostras de alvenaria e recorreu-
se, também, à extracção de carotes e amostras de argamassa. 
O objectivo destes ensaios é fazer a: 
  Caracterização dos materiais do ponto de vista físico e mecânico; 
  Avaliação do estado de degradação das superfícies exteriores dos paramentos 
das paredes. 
Ensaios a realizar sobre as pedras da alvenaria: 
Na determinação da tensão de rotura e do módulo de elasticidade das pedras da 
alvenaria antiga, empregar-se-ão ensaios mecânicos: compressão uniaxial e tracção 
indirecta. Na avaliação da profundidade da degradação da pedra, recorrer-se-á a ensaios 
de avaliação da dureza superficial. 
 Página | 69 
Em laboratório, foram realizados ensaios para a determinação da resistência à 
compressão da alvenaria de pedra xistosa e de adobe, do seu módulo de elasticidade (E) 
e coeficiente de Poisson (Ver apêndice E).  
 
5.4.4 Caracterização Geral do Estado de Conservação 
O diagnóstico foi feito com base no levantamento geométrico do edifício, registo 
fotográfico, fichas de levantamento de anomalias, fichas de avaliação das anomalias, 
sondagens e ensaios efectuados. 
O edifício encontra-se, na sua generalidade, em razoável estado de conservação. 
De acordo com a avaliação feita nas fichas, o estado geral de conservação do edifício, 
relativamente às anomalias funcionais, é de grau médio (2,5), mas bastante perto do grau 
grave. 
A estrutura principal do edifício encontra-se em bom estado de conservação, salvo 
algumas zonas de maior sensibilidade. 
Numa estrutura antiga, a primeira causa a considerar-se deve ser o “peso da 
idade”. Como refere Appleton, “Em primeiro lugar, interessa referir que a principal causa 
das anomalias em edifícios antigos é natural e prende-se com o envelhecimento, 
inevitável, dos próprios materiais. (…)” [5.1]. 
Classificação do tipo de reabilitação 
Podemos prever o grau de intervenção de acordo com os diferentes graus de 
degradação, que dependem não só do estado do imóvel, mas também do tipo de 
exigências do programa proposto. 
Assim, considera-se que a intervenção necessária para o caso é uma reabilitação 
grande, decorrente do estado de conservação razoável do edifício, segundo avaliação 
realizada previamente. 
As reparações necessárias poderão considerar a manutenção geral, a limpeza, a 
reparação e o reforço da estrutura com a criação de novos elementos (pavimentos e 
cobertura), mantendo-se, contudo, a estrutura e organização espaço-funcional do edifício 
a mais inalterada possível. Compreende reparações e introdução de novas instalações e 
equipamentos, nomeadamente de instalações sanitárias e cozinha, a beneficiação geral 
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das instalações eléctricas e de gás, a melhoria das condições interiores de iluminação, 
reparação de caixilharia e a reparação generalizada de revestimentos e acabamentos. 
 
5.4.5 Recomendação de Medidas Correctivas 
As medidas correctivas contribuem para a elaboração do projecto de reabilitação, 
redução do tempo de execução de obras e determinação dos custos. A ordem dos 
trabalhos a efectuar em obra é fundamental para se conseguirem bons resultados. 
Recomenda-se a seguinte ordem de trabalhos [5.3]: 
Antes da obra: 
1. Escolha de uma comissão de acompanhamento e vedar-se o local de obra. 
Em obra: 
2. Suster a degradação, através da vedação das aberturas que existam e da 
colocação de uma cobertura provisória; 
3. Empreitada geral de limpezas, remoção e protecção de peças móveis, recolha 
de fragmentos a salvar e reintegrar ou para referência; 
4. Sinalização da zona de obras; 
5. Demolição de acrescentos claramente obsoletos ou prejudiciais; 
6. Início dos trabalhos correctivos consoante determinado pelo projecto, com 
primazia para as reparações em elementos estruturais; 
7. Gestão cuidadosa entre o planeamento das obras de reabilitação e de restauro. 
Recomendam-se, seguidamente, medidas correctivas para os elementos que 
compõem o edifício. 
Elementos estruturais: 
a. Fundações: não se fazem recomendações; 
b. Paredes resistentes: relativamente às paredes resistentes, as principais 
recomendações gerais estão relacionadas com a consolidação de argamassas, 
substituição de partes degradadas com materiais idênticos aos originais, 
garantindo a compatibilidade e eliminação da presença de humidade. No caso 
da fachada principal e paredes directamente ligadas, que apresentam 
anomalias comuns relacionadas com a presença de água, deve primeiro fazer-
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se a limpeza dos paramentos e retirarem-se elementos dissonantes e pré-
consolidar os elementos instáveis. Devem utilizar-se produtos que não 
provoquem alterações nem danos irreversíveis nos materiais. Seguidamente à 
limpeza, devem reparar-se os elementos que estão na origem das anomalias. 
Neste caso, os principais visados são os tubos de queda. Recomenda-se a 
deslocação da queda das águas pluviais para tubos de queda novos, exteriores 
à parede, depois devem consolidar-se as alvenarias que se apresentam 
fracturadas ou desagregadas de argamassas, através da utilização de nova 
argamassa com constituição idêntica à original, de preferência uma argamassa 
de cal e areia. 
c. Pavimentos: visto a inexistência de qualquer pavimento, será necessário 
construir uma nova estrutura para o pavimento, respeitando o tipo de obra que 
se está a reabilitar. Deve colocar-se isolamento térmico e acústico, entre a 
estrutura e a colocação dos soalhos; 
d. Cobertura: na cobertura, recomenda-se a construção de uma nova com 
colocação de isolamento térmico, presentemente inexistente; 
e. Escadas: será necessário construir novas escadas. 
 
Elementos não-estruturais: 
f. Paredes de compartimentação: terão que ser colocadas novas paredes 
divisórias, recomendando-se a colocação de isolamento térmico e acústico; 
g. Tectos (revestimentos e acabamentos): recomenda-se a recuperação dos 
tectos; 
h. Paredes (revestimentos e acabamentos): relativamente aos revestimentos e 
acabamentos interiores, recomenda-se a sua remoção e colocação de novo 
material. Nos revestimentos exteriores, recomenda-se o mesmo; 
i. Pavimentos (revestimentos e acabamentos): recomenda-se a eliminação 
das sobrecargas; 
j. Cobertura (revestimentos e acabamentos): recomenda-se uma revisão geral 
do revestimento, com a substituição de telhas; 
k. Caixilharia: em todas as caixilharias exteriores, deve proceder-se à 
substituição dos elementos danificados ou inexistentes. Deve, seguidamente, 
promover-se a recuperação e tratamento com produtos adequados nas 
madeiras, acrescentando um acabamento protector. No caso de caixilharias em 
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estado de degradação avançada, recomenda-se a substituição integral por 
caixilharia nova com desenho integrado no contexto geral; 
l. Instalações (água, gás e electricidade): recomenda-se a substituição total 
das instalações existentes, com materiais compatíveis com a estrutura e 
colocados da forma menos intrusiva possível. No caso das redes eléctricas e 
de gás, terá que ser colocada uma rede nova. No caso das redes de 
abastecimento de água e drenagem de águas residuais domésticas, devem 
evitar-se traçados complexos, tendo em consideração os declives de 
escoamentos de águas. Recomenda-se a utilização de tubagens em PVC. No 
caso da rede de drenagem de águas pluviais, recomenda-se a colocação de 
tubos novos exteriores à fachada; 
m. Elementos em Cantaria: os elementos em cantaria deverão ser limpos com 
um método não abrasivo, selando pequenas fracturas e fissurações com 
resinas consolidantes; 
n. Elementos Metálicos: os elementos metálicos deverão de ser removidos e 
colocados novos, respeitando o sistema construtivo.  
 
5.5 Projecto de Reabilitação + Projecto de Restauro 
 
O projecto de reabilitação (arquitectura e especialidades) foi feito com base no 
levantamento geométrico e fotográfico do edifício, tendo em consideração o diagnóstico e 
fixando as principais decisões sobre a intervenção no edifício em termos arquitectónicos 
e de programa. 
Recorrendo aos ensaios realizados ao adobe e à pedra de Xisto, adoptaram-se os 
seguintes valores tabelados para a modelação. 
 
Projecto de Reabilitação + Projecto de Restauro
Modelação das medidas correctivas recomendadas 
Projecto de execução 
4 
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QUADRO 5.2 – Valores obtidos nos ensaios para o caso de estudo. 
Estes valores foram obtidos assumindo, de uma maneira teórica, que um metro 
quadrado de parede é constituído por 80% de pedra de Xisto e os restantes 20% de 
argamassa, sendo considerada a mesma relação entre Adobe e argamassa. Nesta 
ordem de proporção entre materiais, arredondando o peso específico à unidade por 
excesso, o módulo de Young e a tensão de rotura (adoptado um valor aproximado ao da 
argamassa) à unidade por defeito e adoptando um coeficiente de Poisson igual a 0,2, 
resultando, assim, os valores de cálculo, posteriormente inseridos no programa utilizado, 
SolidWorks2010. 
Os valores de cargas adoptados advêm do facto da estrutura a analisar ser uma 
moradia, com as cargas usuais inerentes à sua utilização. Na tabela seguinte constam os 
valores de peso próprio dos materiais e as sobrecargas de utilização.
 
QUADRO 5.3 – Valores obtidos pelo RSA para o caso de estudo. 
Na cobertura tivemos em consideração a acção do vento com as seguintes 
características: 
Amostra 
de 
Adobe
Módulo de 
Elasticidade
Resistência à 
Compressão
Resistência à 
Tracção
1 236 1,18 !
2 226 1,12 !
3 249 1,28 !
4 249 1,3 !
5 229 1,12 !
6 241 1,2 !
7 ! ! 0,15
8 ! ! 0,17
9 ! ! 0,15
10 ! ! 0,18
11 ! ! 0,14
12 ! ! 0,17
Total: 238,333 1,200 0,160
Amostra 
de Xisto
Módulo de 
Elasticidade
Resistência à 
Compressão
Resistência à 
Flexão
1 19627 43,02 !
2 19354 38,69 !
3 19665 41,77 !
4 20987 65,12 !
5 17998 25,78 !
6 20051 59,23 !
7 ! ! 73,25
8 ! ! 81,55
9 ! ! 57,87
10 ! ! 86,89
11 ! ! 71,12
12 ! ! 63,56
Total: 19613,667 45,602 72,373
Anexo Adobe Principal
Peso Específico da Madeira,   (kN/m3) 6,000 6,000 6,000
Telha tipo Marselha, incluindo ripas e varas (tabelas técnicas) (kN/m2) 1,450 1,450 1,450
Sobrecarga de pavimentos (kN/m2) 1,900 2,000
Sobrecarga de escadas (kN/m2) 1,350
Sobrecarga de cobertura (kN/m2) 2,909 3,019 2,909
 Página | 74
 
QUADRO 5.4 – Zonamento do Território, Rugosidade aerodinâmica do solo e pressão dinâmica do vento. 
 
5.5.1 Projecto de Reabilitação 
5.5.1.1 Cobertura 
Para a cobertura, foi adoptada uma solução estrutural em madeira. Propõe-se a 
madeira, por ser um material leve em comparação com os materiais correntes usados na 
construção e por ser o material que serviu de estrutura à cobertura antiga. Esta 
preocupação com o peso do material tem como objectivo o não aparecimento de esforços 
nas paredes, muito diferentes dos já anteriormente introduzidos pela antiga cobertura. A 
cobertura é constituída por asnas, barrotes, varas e ripas para suporte das telhas. Os 
elementos de maior resistência são as asnas, que assentam directamente nas paredes. 
Optou-se por asnas fechadas (triangulares), de modo a evitar esforços horizontais nas 
paredes. 
 
5.5.1.2 Pavimentos 
Para os pavimentos do 1º piso também foi adoptada uma solução em madeira. O 
peso próprio continua a ser um factor preponderante pelas causas apresentadas no 
tópico anterior. A estrutura é constituída por vigas, barrotes e tábuas. 
 
5.5.1.3 Escadas 
Para as escadas, também se propõe uma solução em madeira. 
 
 
 
Zona A
Rugosidade Tipo II
Wk (KN/m2) 0,90
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5.5.2 Dimensionamento das Peças Estruturais 
No Apêndice F, estão todos os cálculos elaborados para o dimensionamento das 
peças estruturais. 
Seguidamente, apenas se apresentam as soluções obtidas para cada peça. 
 
5.5.2.1 Cobertura 
O dimensionamento foi elaborado com base no Eurocódigo 5, porque foi adoptado 
uma cobertura em Madeira Pinho Bravo. 
Os cálculos foram realizados de modo a verificarem a segurança da estrutura da 
cobertura por um método iterativo, até conseguir uma solução estruturalmente adequada, 
mas sempre sem alterar a arquitectura prevista. 
 
FIGURA 5.1 – Solução para a cobertura. 
Da solução idealizada resultaram 4 perfis em madeira de secções 10x17, 10x20, 
5x10 e 4x2. 
 
5.5.2.2 Pavimentos 
O dimensionamento foi elaborado com base no Eurocódigo 5, porque foi adoptado 
a estrutura (barrotes e soalho) do pavimento em madeira. 
Os cálculos foram realizados de modo a verificarem a segurança do pavimento por 
um método iterativo, até conseguir uma solução estruturalmente adequada. 
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a)                                                                      b). 
 
 
c) 
FIGURA 5.2 – a), b) e c) Solução para o pavimento. 
Da solução idealizada, resultaram 2 perfis em madeira de secções 20x25 e 
0,22x20. 
Os barrotes de madeira assentam em perfis metálicos com secção laminada em 
UPE240 fixos às paredes de alvenaria por ancoragem. O soalho assenta nos barrotes. 
 
FIGURA 5.3 – Sistema de ancoragem do pavimento à parede, [5.4]. 
Os perfis são soldados entre si nos cantos dos compartimentos, para assegurar 
continuidade no sistema de travamento, continuidade esta que é essencial para o bom 
funcionamento do mesmo. 
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FIGURA 5.4 – Pormenor de um perfil metálico UPE240 soldado nos cantos. 
As paredes interiores serão todas realizadas em gesso cartonado, sendo que para 
a verificação da estrutura considera-se a acção dessas paredes nos pavimentos. 
 
FIGURA 5.5 – Solução em gesso cartonado para as paredes interioires. 
 
5.5.2.3 Escadas 
O dimensionamento foi elaborado com base no Eurocódigo 5, porque foi adoptada 
a estrutura (barrotes e soalho) da escada em madeira. 
Os cálculos foram realizados de modo a verificarem a segurança do pavimento por 
um método iterativo até conseguir uma solução estruturalmente adequada. 
A escada é constituída por um soalho de madeira, com 3 cm de espessura. As 
vigas serão realizadas com a secção de 0,12 por 0,25 m. 
 
5.5.3 Quantificação das Acções Máximas nas paredes e sua 
Verificação de Segurança 
Como foi referido anteriormente, considerou-se como tensão de rotura por 
compressão da parede um valor aproximado do da argamassa, 2MPa (2000kPa). 
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Teve-se o cuidado de incluir nas combinações de acções as combinações com a 
acção variável base sismo, observando-se que estas acções não eram tão 
condicionantes como a acção variável base sobrecarga de pavimentos. As combinações 
de acção variável base sismo foram criadas com a ajuda do programa de cálculo, de 
acordo com o RSA, (Ver Apêndice F). 
 
5.5.4 Análise Estrutural da Construção 
O método dos elementos finitos pode ser caracterizado como sendo um método 
matemático no qual um meio contínuo é discretizado, ou seja, é subdividido em 
elementos que mantêm as propriedades dos elementos originais. Este método é referido 
por vários autores, sendo a publicação mais antiga em que é utilizada a designação 
“elemento finito” do autor Ray Clough, no ano de 1960. Anteriormente, eram já 
conhecidas algumas técnicas e modelos numéricos e de modelização que vieram a ser 
progressivamente incorporadas em ferramentas de elementos finitos. Actualmente, 
existem inúmeras ferramentas de elementos finitos disponíveis que incorporam modelos 
com capacidade para simular inúmeros problemas e sistemas, estruturais e não 
estruturais. Os grandes passos do desenvolvimento do método dos elementos finitos, que 
conduziram ao formato que actualmente apresenta maior aceitação, foram dados na 
década de 60 e no início da década de 70, [5.3]. 
O método numérico é o mais utilizado em engenharia, quando se pretende, de 
algum modo, simular o comportamento de sistemas reais cuja análise pode ser realizada 
com recurso a programas comerciais de simulação que permitem resolver o problema de 
forma eficaz e com tempos reduzidos. 
 
FIGURA 5.6 – Modelação. 
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Para a modelação do caso de estudo, escolheu-se o programa Cosmos/Works 
10.0, que resulta de uma joint-venture da SolidWorks com a Cosmos/M, visando 
proporcionar um elevado grau de automatização na avaliação de projectos. Assim, o caso 
de estudo foi desenhado no Autocad 2010, sendo depois importado para o SolidWorks 
2010 e foi feita a sua análise por elementos finitos dentro do mesmo programa utilizando 
o Cosmos. 
Utilizou-se, em geral, elementos sólidos tridimensionais com interpolação 
quadrática, tais como “bricks”, “wedges” e tetraedros. Para a interacção estrutura/solo, 
foram utilizados interfaces planos com interpolação quadrática. 
Nesta análise, consideraram-se as paredes como paredes resistentes e que a 
estrutura não exerce travamento nas mesmas. Tendo em conta que os elementos 
verticais não foram considerados, apenas as acções actuantes entraram nos cálculos da 
simulação. 
Esta análise é bastante simplista, servindo apenas para averiguar se o Projecto de 
Reabilitação respeita os valores obtidos no Diagnóstico. 
 
5.5.4.1 Resultados 
Apresentam-se, em seguida, os resultados mais significativos das análises lineares, 
tendo em vista compreender o comportamento da estrutura e justificar os danos que esta 
evidencia. 
Como aspecto essencial, foi possível atingir o valor requerido regulamentarmente 
em todas as análises efectuadas. Desta forma, parece ser possível afirmar que a 
construção não apresenta problemas de estabilidade para os estados limites últimos. 
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a) 
 
b) 
 
c) 
FIGURA 5.7 – a), b) e c) Deslocamentos máximos resultantes de análise linear global. 
 
5.6 Interpretação dos Resultados 
Da análise dos resultados apresentados nas figuras da secção anterior, em termos 
de deslocamentos, pode observar-se que, tal como era previsível, o edifício apresenta 
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poucas deformações ao nível do rés-do-chão. O piso superior sofre uma deformação um 
pouco maior, sendo que quase todas as exigências de deformação ficam concentradas a 
este nível. 
Na aplicação das cargas, a deformação é muito reduzida, atingindo valores de 
apenas 5 mm. A estrutura possui um funcionamento com movimentos no sentido da 
abertura da cobertura, devido aos impulsos horizontais desenvolvidos e de 
deslocamentos para o interior, com dupla curvatura, em algumas paredes exteriores 
laterais. A parede da fachada principal possui, também, um movimento de dupla 
curvatura, com uma “barriga” para o exterior. Estes movimentos nas fachadas parecem 
apresentar semelhança de forma com os deslocamentos observados na estrutura. No 
entanto, os valores obtidos na análise são significativamente mais reduzidos que os 
valores reais, no caso da fachada principal. Admite-se que esta diferença pontual possa 
ser atenuada com uma correcção das propriedades mecânicas dos materiais (redução da 
resistência à tracção e energia de fractura) ou pela introdução de dano progressivo 
associado a fenómenos diferidos/cíclicos e eventuais abalos sísmicos sofridos pela 
estrutura ao longo do tempo. 
Como podemos averiguar, o Projecto de Reabilitação efectuado para este edifício, 
após a simulação numérica, respeita os valores obtidos no diagnóstico do mesmo. Posto 
isto, no âmbito prático de uma reabilitação, os passos seguintes seriam “Obra e 
Acompanhamento”, terminando com um plano de “Monitorização e Manutenção”. No 
âmbito deste trabalho académico, não existia viabilidade financeira e temporal para 
prosseguir com estes episódios, considerando a sua morosidade e continuidade 
temporal, bem como o dispêndio de recursos essenciais. 
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6.1 Conclusões 
“É, pois, necessário, e previamente a qualquer intervenção, identificar-se o que se 
quer fazer, e porquê. As questões devem sempre ter a sua devida resposta antes e 
nunca depois”, [6.1]. 
Este trabalho tinha como principais objectivos o desenvolvimento de uma 
metodologia de boas práticas de intervenção na reabilitação de edifícios centenários e a 
sua aplicação a um caso de estudo concreto. Tal implicou proceder ao enquadramento 
teórico, técnico e jurídico-financeiro da reabilitação em Portugal. Averiguando a 
justificação e o enquadramento realizados sobre o assunto em estudo, conclui-se que a 
exposição atingiu o almejado com sucesso, propondo directrizes basais para abordar a 
revisão das casas antigas que, pela longevidade que apresentam, sustêm uma 
componente histórica de ressalvar no nosso país. 
Contemplando a investigação realizada em laboratório, associado e auxiliado pelas 
acções realizadas in situ, chega-se à terminação de que a inteiração da infra-estrutura é 
mais completa quando se alia a vertente laboratorial à exposição e observação directa do 
estudado. Não basta o apoio documental existente, é fulcral que se faça uma inspecção 
visual da obra a recuperar, bem como ultimar os objectivos futuros e a adequabilidade 
das restaurações necessárias ou pretendidas. A arquitectura de várias casas pode ser 
similar, mas as suas patologias variam na ordem de todas as suas variáveis, tanto com 
origem humana como não-humana. 
CAPÍTULO 6 
CONCLUSÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
 
Neste capítulo, faz-se uma análise sintética da 
consecução dos objectivos propostos e dos trabalhos 
desenvolvidos. 
Apresentam-se, ainda, algumas linhas sugestivas para 
desenvolvimentos futuros. 
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Aliando as acções de averiguação in situ e de verificações laboratoriais, torna-se 
elementar definir um plano de acção estruturado, que contemple todas as variáveis 
inerentes a cada obra em particular. Só desta forma se conseguirá responder, com 
eficácia, aos entraves que possam surgir durante cada reabilitação. O plano almeja que 
se compreenda as implicações estruturais e não-estruturais da obra a realizar, para que 
não se retroceda no processo de reabilitação, evitando, assim, dispêndios de recursos. 
Sobre uma metodologia de boas práticas de intervenção de reabilitação de edifícios 
antigos, concluiu-se que as acções da fase de análise e diagnóstico, destinadas a 
identificar e caracterizar as anomalias e o estado de conservação do edifício, contribuem 
decisivamente para se atingir a execução adequada dos trabalhos. Associando ainda, o 
enquadramento dado por um projecto de restauro, melhora-se a capacidade de 
responder às situações mais usuais nas obras desta natureza. Assim, numa acção de 
reabilitação, dever-se-á sempre partir do princípio de que o novo é que se adapta ao 
antigo e não o contrário. 
 
6.2 Desenvolvimentos Futuros 
No trabalho desenvolvido, procurou-se enquadrar um caso de estudo através de um 
levantamento das tipologias de uma construção centenária. A reabilitação, nesta 
abordagem, pressupõe um seguimento de todas as fases da metodologia. Como disposto 
no desenvolvimento do corpo de estudo, desenvolveu-se a metodologia completa até à 
etapa 4. A etapa 5 compreendia “Obra e Acompanhamento”, terminando com um plano 
de “Monitorização e Manutenção” (etapa 6). Estas, no seguimento de uma investigação 
académica, não foram possíveis de concluir, considerando o dispêndio de recursos 
humanos e financeiros e a longevidade do projecto e sua manutenção. Desta feita, é de 
referir a importância da consecução das etapas todas, visando a aplicação integral e 
averiguação da eficácia da metodologia proposta. 
Em futuros desenvolvimentos académicos, considero que seria uma mais-valia o 
estabelecimento de protocolos com empresas de reabilitação em Portugal, que 
possibilitassem, a futuros alunos, o acompanhamento de todo o processo de reabilitação 
de uma habitação centenária, envergando um aprofundamento de toda a metodologia e 
suas implicações. 
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É pertinente que se possa aplicar esta metodologia a casas com materiais de 
construção diferentes, de forma a averiguar a consistência da didáctica em outros casos. 
Só assim se poderá aperfeiçoar a metodologia e iniciar a sua aplicação generalizada em 
matéria de reabilitação. 
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APÊNDICE A 
INSPECÇÃO PRELIMINAR 
 
Neste apêndice fornece-se uma 
informação preliminar do imóvel  
e o seu estado de conservação. 
 
 
FIGURA A.1 – Fachada do edifício. 
 
 
FIGURA A.2 – Anexo. 
 
 
 
 
O edifício foi construído parcelarmente 
nos anos de 1857 e 1908, sendo 
constituído por alvenaria de pedras de 
xisto, lajes em madeira e cobertura em 
telha cerâmica assente em estrutura de 
madeira. Este é composto por dois 
blocos, uma casa principal e um anexo, 
como se pode verificar na figura 1, 2 e 3. 
As paredes das fachadas são 
constituídas em pedras de xisto 
emparelhadas com 60cm de espessura e 
com um acabamento em reboco de cal e 
areia de saibro. 
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FIGURA A.3 – Casa Principal. 
 
FIGURA A.4 – Laje. 
 
FIGURA A.5 – Pormenor do pavimento.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Verifica-se que as lajes existentes estão 
bastante danificadas, notando-se, em 
algumas zonas de encaixe dos barrotes 
nas paredes, a presença de fungos e de 
podridão da madeira, ver figura 4 e 5.  
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FIGURA A.6 – Pormenor de uma fissura na fachada. 
 
FIGURA A.7 – Pormenor de uma fissura no paramento 
interior. 
 
FIGURA A.8 – Pormenor da cobertura. 
As várias fachadas deste edifício 
apresentam fissuração, sendo que 
algumas delas de dimensões 
significativas. Como se pode verificar na 
figura 6, estas apresentam comprimentos 
da altura do edifício e espessura 
considerável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na cobertura é visível uma grande 
degradação da telha cerâmica, enquanto 
que na estrutura de suporte em madeira 
se verificam deformações nos elementos 
que a constituem, bem como o 
apodrecimento dos mesmos. 
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FIGURA B.1 – Planta tipo-morfológica e localização. 
APÊNDICE B 
CARACTERIZAÇÃO TIPO-MORFOLÓGICA E 
CONSTRUTIVA 
 
Neste apêndice realiza-se 
informação do imóvel, tanto a nível 
construtivo como a nível tipo-morfológica 
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a) 
 
Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                      
 
Paredes:
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
 
As paredes são apenas de um tipo, sendo 
estas as paredes resistentes em alvernaria de 
pedra emparelhada com 60cm de espessura. 
 
O pavimento é em terra batida. 
 
O tecto é inexistente, sendo que as asnas da 
cobertura ficam à vista. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Dois vãos, um aberto para a rua e outro para 
o logradouro. 
 
Os equipamentos / infra-estruturas são 
inexistentes 
  
Compartimento A 0.1 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
na extremidade do anexo do lado 
da casa principal, com saída 
directa para a rua. 
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b) 
 
 
Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                      
 
Paredes:
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
 
As paredes são apenas de um tipo, sendo 
estas as paredes resistentes em alvernaria de 
pedra emparelhada com 60cm de espessura. 
 
O pavimento é em terra batida. 
 
O tecto não tem acabamento nenhum ficando 
os barrotes do piso superior à vista. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Dois vãos, um aberto para a rua e outro para 
o logradouro. 
 
Os equipamentos / infra-estruturas são 
inexistentes 
  
Compartimento A 0.2 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
no meio do anexo, com saída 
directa para a rua. 
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c) 
 
 
Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                       
 
Paredes:
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
 
As paredes são apenas de um tipo, sendo 
estas as paredes resistentes em alvernaria de 
pedra emparelhada com 60cm de espessura. 
 
O pavimento é em terra batida. 
 
O tecto é inexistente, sendo que as asnas da 
cobertura ficam à vista. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Dois vãos, um aberto para a rua e outro para 
o logradouro. 
 
Os equipamentos / infra-estruturas são 
inexistentes 
  
Compartimento A 0.3 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
na extremidade do anexo, com 
saída directa para a rua. 
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d) 
 
 
Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                       
Paredes:
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
As paredes são apenas de um tipo, sendo 
estas as paredes resistentes em alvernaria de 
pedra emparelhada com 60cm de espessura. 
 
O pavimento é em tijoleira 30x30, estando 
bastante danificada. 
 
O tecto não tem acabamento nenhum ficando 
os barrotes do piso superior à vista. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Três vãos, um aberto para a rua, outro para o 
interior da casa e outro para o quintal. 
 
Electricidade 
Compartimento P 0.1 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
na extremidade da casa principal, 
com saída directa para a rua
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Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                       
Paredes:
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
As paredes são apenas de um tipo, sendo 
estas as paredes resistentes em alvernaria de 
pedra emparelhada com 60cm de espessura. 
 
O pavimento é em tijoleira 30x30, estando 
bastante danificada. 
 
O tecto não tem acabamento nenhum ficando 
os barrotes do piso superior à vista. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Dois vãos, um aberto para o interior da casa e 
outro para o quintal. 
 
Electricidade 
Compartimento P 0.2 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
no meio da casa principal, com 
saída directa para a rua. 
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f) 
 
Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                                  
 
Paredes:
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
As paredes são apenas de dois tipos, sendo 
estas as paredes resistentes, em alvernaria 
de pedra emparelhada com 60cm de 
espessura e em adobe com 30cm de 
espessura. 
 
O pavimento é em tijoleira 30x30, estando 
bastante danificada. 
 
Os tectos são em madeira dispostos em forro 
de esteira de camisa e saia, pintados de 
branco. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Três vãos, um aberto para o interior da casa, 
outro para o quintal e outro para a rua. 
 
Electricidade  
Compartimento P 0.3 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
na extremidade da casa principal, 
com saída directa para a rua. 
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g) 
FIGURA B.2 –a), b), c), d), e), f) e g) Ficha dos levantamentos dos compartimentos. 
Ficha de Levantamento dos Compartimentos – Piso 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implantação 
 
 
 
 
Fotos: 
                       
 
Paredes:
 
Pavimentos:
Tectos:
Rodapés:
Vãos:
Equipamentos / Infra-estruturas:
As paredes são de dois tipos, sendo estas as 
paredes resistentes, em alvernaria de pedra 
emparelhada com 60cm de espessura e em 
adobe com 30cm de espessura. 
 
O pavimento é em tijoleira 30x30, estando 
bastante danificada. 
 
Os tectos são em madeira dispostos em forro 
de esteira de camisa e saia, pintados de 
branco. 
 
Os rodapés são inexistentes. 
 
Três vãos, um aberto para o interior da casa, 
outro para o quintal e outro para a rua. 
 
Electricidade e saneamento (abastecimento e 
escoamento). 
Compartimento P 0.4 
Breve Descrição: Este 
compartimento situa-se no piso 0, 
na extremidade da casa principal, 
com saída directa para o quintal
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FIGURA C.1 – Planta de localização. 
 
nº: 58
nº de Fracções: 3
Condições de ocupação: 
IDENTIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO
Rua: Rua do Cadaval
Freguesia: Salreu
nº de Pisos: 2 Acima do Solo: 1 Abaixo do Solo: 0
Habitacionais: 1 Comerciais: 2 Outras: 0
de manutenção.
Descrição: O edifício foi construído parcelarmente nos anos de 
Descrição Geral do Edifício
1857 e 1908, sendo constituído por alvenaria de pedras de xisto, 
lajes em madeira e cobertura em telha cerâmica assente em 
estrutura de madeira. Este é composto por dois blocos, 
uma casa principal e um anexo.
Intervenção antes efectuadas: Criação de um anexo em adobe
do lado direito da casa principal e a criação de uma passagem para
o logradouro do lado esquerdo dos anexos.
Observações: O edifício à primeira vista nota-se que esteve
desabitado bastantes anos, sendo notório a falta de monitorização e
APÊNDICE C 
LEVANTAMENTO DAS ANOMALIAS 
 
Neste apêndice fornece-se uma 
informação mais detalhada do estado  
do edifício e das suas anomalias. 
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Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
Observações: 
Observações: Os pavimentos são todos realizados em madeira, sendo o soalho com cerca de 0,02m de
espessura e os barrotes onde acentam com um raio de 0,25m.
Coberturas
Estado de Conservação
Vigamento em madeira
Betão armado
Laje de esteira
Telha (tipo: Marselha)
Escadas
Estado de Conservação
Pedra
Madeira
Metálica
Betão armado
Chapa de fibro-cimento
Chapa metálica
Observações: As coberturas são todas em telha cerâmica assente numa estrutura de madeira.
Observações: As paredes principais e de meação do edifício são todas em pedra de xisto emparelhada
com 0,60m.
Pavimentos
Estado de Conservação
Em madeira
Laje maciça de Betão armado
Laje aligeirada
Perfis de Ferro e Madeira
Perfis de Ferro e Betonilha
Paredes 
Principais e de 
Meação
Estado de Conservação
Alvernaria de pedra aparelhada
Alvernaria de pedra não aparelhada
Tijolo maciço
Betão armado
Descrição Construtiva do Edifício
Observações: A estrutura principal do edifício é toda em pedra de xisto emparelhada com 0,60m de 
espessura, sendo a fundação o acompanhamento das paredes a cerca de 1,5m de profundidade.
Estruturas
Estado de Conservação
Funadações (tipo: com 1,5m de profundidade)
Alvernaria de pedra não aparelhada
Alvernaria de pedra aparelhada
Travejamento de madeira
Perfis de Ferro
Tijolo maciço
Betão armado
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Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
Observações:
Azulejo
Pedra à vista
Reboco de cimento
Reboco de cal apagada
Observações:
Revestimento 
em Paredes 
Exteriores
Estado de Conservação
Observações:
Revestimento 
em Paredes 
Interiores e 
Lambrins
Estado de Conservação
Reboco de cal apagada
Reboco de cimento
Pedra à vista
Azulejo
Gesso (estuque)
Madeira
Observações:
Revestimento de 
Escadas
Estado de Conservação
Tabuado de Madeira
Betonilha
Mosaico Cerâmico
Marmorite
Granito
Mosaico Hidráulico
Observações:
Revestimento de 
Pavimentos
Estado de Conservação
Tabuado de Madeira
Betonilha
Mosaico Cerâmico
Mosaico Hidráulico
Marmorite
Observações:
Revestimento 
em Tectos
Estado de Conservação
Gesso (estuque)
Madeira
Paredes 
Interiores
Estado de Conservação
Pedra
Tijolo Maciço
Tijolo Furado
Tabiques (enchamel)
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Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
Madeira
Alumínio
Ferro
PVC
Observações:
Caves / 
Garagens
Estado de Conservação
Humidades
Acessos
Revestimentos
Observações:
Observações:
Instalações 
Sanitárias
Estado de Conservação
Ventilação
Peças Sanitárias
Distribuição de Àgua
Drenagem
Revestimentos
Caiação
Tinta Plástica
Tinta de Esmalte
Tinta Acrílica
Observações:
Cozinha
Estado de Conservação
Chaminé/Ventilação
Mobília
Distribuição de Àgua
Revestimentos
Drenagem
Marquise
Observações:
Caixilharias
Estado de Conservação
Pintura de 
Interiores
Estado de Conservação
Caiação
Tinta Plástica
Envernizamento
Envernizamento
Tinta de Esmalte
Tinta Acrílica
Observações:
Pintura de 
Exteriores
Estado de Conservação
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Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
Bom Mau Razoável Inexsitente
x
Observações:
Cantarias
Estado de Conservação
Pedra
Observações:
Águas Pluviais
Incêndio
Ventilação
Aquecimento / Arrefecimento
Rede de Telefone / TV
Observações:
Instalações 
Técnicas
Estado de Conservação
Rede Eléctrica
Rede de Gás
Rede de Àguas Frias
Rede de Àguas Quentes
Rede de Esgotos
Portas Interiores 
e Portadas
Estado de Conservação
Madeira
Contraplacado
Alumínio
Ferro
PVC
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Tipo Elementos A.0.1 A.0.2 A.0.3 P.0.1 P.0.2 P.0.3 P.0.4 Média Ponderação Pontuação
Estrutural Fundações 3 3 3 3 3 3 3 3 6 18
Estrutural Paredes Resistentes 2 2 3 3 3 3 3 2,714285714 6 16,285714
Estrutural Pavimentos 1 1 2 2 2 2 2 1,714285714 5 8,5714286
Estrutural Escadas 1 1 2 1 1 1 1 1,142857143 3 3,4285714
Não-Estrutural Paredes de Compartimentação 2 2 2 3 3 1 1 2 3 6
Não-Estrutural Tectos(revestimentos e acabamentos) 1 1 1 2 2 2 2 1,571428571 2 3,1428571
Não-Estrutural Paredes (revestimentos e acabamentos) 1 1 2 2 2 3 3 2 3 6
Não-Estrutural Pavimentos (revestimentos e acabamentos) 1 1 2 2 2 3 3 2 2 4
Não-Estrutural Caixilharia 1 1 2 2 2 3 3 2 2 4
Não-Estrutural Instalações (água, gás, electricidade) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
Não-Estrutural Elementos em Cantaria 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2
Não-Estrutural Elementos Metálicos 1 1 2 1 1 2 2 1,428571429 2 2,8571429
2 2 2,875 2,875 2,875 3,125 3,125
75,285714
37
2,034749
Avaliação das Anomalias Funcionais Piso 0
Índice de Anomalias por Compartimento
total das pontuações (a)
total das ponderações (b)
ÍNDICE DE ANOMALIAS (a/b)
APÊNDICE D 
AVALIAÇÃO DAS ANOMALIAS 
 
Neste apêndice faz-se a 
avaliação por compartimento 
das anomalias. 
 
ANOMALIA GRAU 5 EXCELENTE
ANOMALIA GRAU 1 PÉSSIMO
MAU
MÉDIO
BOM
ANOMALIA GRAU 2
ANOMALIA GRAU 3
ANOMALIA GRAU 4
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Tipo Elementos A.1.1 A.1.2 P.1.1 Média Ponderação Pontuação
Estrutural Paredes Resistentes 3 3 3 3 6 18
Estrutural Pavimentos 2 2 2 2 5 10
Estrutural Cobertura 2 2 2 2 5 10
Não-Estrutural Paredes de Compartimentação 3 3 3 3 3 9
Não-Estrutural Tectos(revestimentos e acabamentos) 2 2 3 2,333333333 3 7
Não-Estrutural Paredes (revestimentos e acabamentos) 2 2 3 2,333333333 2 4,6666667
Não-Estrutural Pavimentos (revestimentos e acabamentos) 1 1 3 1,666666667 3 5
Não-Estrutural Caixilharia 2 2 2 2 2 4
Não-Estrutural Instalações (água, gás, electricidade) 1 1 2 1,333333333 1 1,3333333
Não-Estrutural Elementos em Cantaria 1 1 2 1,333333333 2 2,6666667
Não-Estrutural Elementos Metálicos 1 1 3 1,666666667 2 3,3333333
2,5 2,5 3,5
75
34
2,2058824
Avaliação das Anomalias Funcionais
Índice de Anomalias por Compartimento
total das pontuações (a)
total das ponderações (b)
ÍNDICE DE ANOMALIAS (a/b)
Piso 1
ANOMALIA GRAU 5 EXCELENTE
ANOMALIA GRAU 1 PÉSSIMO
MAU
MÉDIO
BOM
ANOMALIA GRAU 2
ANOMALIA GRAU 3
ANOMALIA GRAU 4
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APÊNDICE E 
E.1 Adobe 
Foram recolhidas amostras constituídas, por blocos inteiros de adobe, e foram 
retiradas amostras de argamassa de junta e de reboco. 
Das amostras recolhidas foram retirados carotes cilíndricos com diâmetro 
compreendido entre 70 e 90mm. Estes foram posteriormente cortados com uma altura 
igual a duas vezes o diâmetro, procedendo-se à regularização das faces de topo dos 
provetes de forma a estarem perfeitamente perpendiculares ao seu eixo. 
 
E.1.1 Ensaios de Compressão 
Foram submetidos 12 provetes cilíndricos a ensaios de compressão a fim de 
determinar a resistência mecânica. 
As amostras na sua maioria foram ensaiadas à compressão simples, tendo sido 
algumas delas ensaiadas à compressão diametral, para tal recorreu-se a uma prensa 
mecânica universal. Na Figura E.1 a) estão apresentados os resultados obtidos nos 
ensaios. 
 
 
ENSAIOS REALIZADOS 
 
Neste apêndice fornece-se uma 
informação e os resultados 
dos ensaios realizados 
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E.1.2 Análise e Interpretação dos Resultados 
Os resultados obtidos nos ensaios de compressão simples mostram valores 
significativos da resistência à compressão das amostras ensaiadas, sendo que para a 
resistência à tracção, igualmente expressivos. 
 
E.2 Xisto 
Foram recolhidas amostras constituídas, por blocos de pedra de xisto usados nas 
paredes da casa em estudo, e foram retiradas amostras de argamassa de junta e de 
reboco. 
Das amostras recolhidas foram cortados provetes quadrangulares com 40 por 
40mm. Estes foram posteriormente cortados com uma altura igual, procedendo-se à 
regularização das faces de topo dos provetes de forma a estarem o mais cúbicos 
possíveis. 
 
E.2.1 Ensaios de Compressão 
Foram submetidos 12 provetes cúbicos a ensaios de compressão a fim de 
determinar a resistência mecânica. 
As amostras foram ensaiadas à compressão simples. Na Figura E.2 b) estão 
apresentados os resultados obtidos nos ensaios. 
 
E.2.2 Análise e Interpretação dos Resultados 
Os resultados obtidos nos ensaios de compressão simples mostram valores 
significativos da resistência à compressão das amostras ensaiadas, sendo que para a 
resistência à tracção, igualmente expressivos. 
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E.2.3 Ensaios Falhados 
Das amostras recolhidas foram, também, cortados provetes quadrangulares com 40 
por 40mm de base. Estes foram posteriormente cortados com uma altura igual a 3 vezes 
os lados da base, procedendo-se à regularização das faces de topo dos provetes de 
forma a estarem o mais nivelados possíveis. 
O ensaio realizado sobre estes provetes não deram valores com os quais se 
pudessem modelar a casa, visto que a sua fissuração ocorria com valores de 
compressão muito reduzidos comparando com os provetes cúbicos. 
Ao comparar o volume de argamassa com o volume de pedra de xisto existente no 
provete, chega-se à conclusão que o maior problema na obtenção dos provetes foi 
respeitar a relação entre a argamassa e o xisto. 
 
 
FIGURA E.1 a) e b) – Resultado dos ensaios mecânicos sobre os provetes. 
 
 
 
 
 
Amostra 
de 
Adobe
Módulo de 
Elasticidade
Resistência à 
Compressão
Resistência à 
Tracção
1 236 1,18 !
2 226 1,12 !
3 249 1,28 !
4 249 1,3 !
5 229 1,12 !
6 241 1,2 !
7 ! ! 0,15
8 ! ! 0,17
9 ! ! 0,15
10 ! ! 0,18
11 ! ! 0,14
12 ! ! 0,17
Total: 238,333 1,200 0,160
Amostra 
de Xisto
Módulo de 
Elasticidade
Resistência à 
Compressão
Resistência à 
Flexão
1 19627 43,02 !
2 19354 38,69 !
3 19665 41,77 !
4 20987 65,12 !
5 17998 25,78 !
6 20051 59,23 !
7 ! ! 73,25
8 ! ! 81,55
9 ! ! 57,87
10 ! ! 86,89
11 ! ! 71,12
12 ! ! 63,56
Total: 19613,667 45,602 72,373
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F.1 Adobe 
Cálculo das peças estruturais. 
Cobertura 
 
graus rad
! 20 0,35
b h
Dimensão das ripas 0,04 0,02
Espaçamento entre ripas 0,383
Espaçamento entre varas 0,4
Vento:
Zona A
H b H/b Wk(KN/m2)
2,95 14 0,211 0,9
 (º) na 
perpendic
ular a EF
Zona !Pe !Pi Pe(KN/m2) Pi(KN/m2) P(KN/m2)
0 EF -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
0 GH -0,6 -0,3 -0,54 -0,27 -0,27
90 EG -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
90 FH -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
PP W Q ELU Comb1:
0,13 -0,172 0,115 Comb2:
ELS Comb3:
Gx Gz Qx Qz W Psd,x Psd,z
Comb1 0,06 0,17 0,06 0,16 0,00 0,12 0,33
Comb2 0,05 0,12 0,00 0,00 -0,26 -0,21 -0,14
Comb3 0,05 0,12 0,04 0,11 0 0,08 0,23
E G
F H
Ripas
1,0(G+PP) + 1,5W
(G+PP) + Q
Acções (KN/m2)
Rugusidade tipo II
1,35(G+PP) + 1,5Q
APÊNDICE F 
DIMENSIONAMENTO DAS PEÇAS ESTRUTURAIS 
 
Neste apêndice fornece-se uma 
informação dos cálculos realizados no 
dimensionamento das peças estruturais 
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Verificação à flexão desviada
fm,k (Mpa) 60
Msd,y Msd,z Mrd,y Mrd,z km Verif. 1 Verif. 2
0,004 0,003 0,16 0,32 0,7 OK OK
Verificação ao corte
fv ,,k (Mpa) 5,3
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 5 1,3 0,6 1 2,446
coeficientes - pag 51
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psd (kN/m)Lmáx (m) Lmáx>L
-0,213 12,22 OK
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
psk = 0,231 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 2,67E-08 m4
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Lmax = 0,741 m
Lmax>L : OK
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef) qk L4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 0,047 kN/m
qk = 0,108 kN/m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Lmax = 0,797 m
Lmax>L : OK
Lmax,final = 0,74
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graus rad
  20 0,35
b h l
0,05 0,1 7,4
0,383
0,4
Ptelhas PP Pripas Q W
0,07 0,31 0,078 0,12 -0,18
ELU Comb1:
Comb2:
ELS Comb3:
Gx Gz Qx Qz W Psd,x Psd,z
Comb1 0,21 0,58 0,06 0,17 0,00 0,27 0,75
Comb2 0,16 0,43 0,00 0,00 -0,27 0,16 0,16
Comb3 0,16 0,43 0,04115 0,11272 0 0,20 0,54
Verificação à flexão composta
fm,k (MPa) 60
fc,o,k (MPa) 32
N M Mrd Nrd km Verif.1 Verif.2
0,50 0,70 5,00 160,00 0,70 OK OK
Verificação ao estado limite último de corte:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
 Madeira
fv,k 
(MPa)
gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Varas
(G+PP) + Q
1,35(G+PP) + 1,5Q
1,0(G+PP) + 1,5W
Dimensão das varas
Espaçamento entre ripas
Espaçamento entre varas
Permanentes
Acções (KN/m)
Variáveis
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psd (kN/m) Lmáx (m)
0,161 101,22
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
psk = 0,544 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 4,17E-06 m4
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Lmax = 2,115 m
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 0,431 kN/m
qk = 0,113 kN/m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Lmax = 2 m
Lmáx,f inal = 2,106 m
Distância entre barrotes adoptada:
d(madres) = 1,40 m
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graus rad
  20 0,35
b h
0,1 0,2
1,40
2,60
G PP Q W
0,64 4,056 0,42 -0,63
Comb1:
Psd1,y Psd1,z
3,347 9,170
Comb2:
Psd2,y Psd2,z
2,256 4,856
Verificação à flexão desviada
fm,k (Mpa) 60
Msd,y Msd,z Mrd,y Mrd,z km Verif. 1 Verif. 2
2,829 7,749 40,00 20,00 0,7 OK OK
Verificação ao corte
fv,k (Mpa) 5,3
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 4 1,3 0,6 1 2,446
coeficientes - pag 51
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psd (kN/m) Lmáx (m) Lmáx>L
9,170 7,11 OK
Madres
1,35(G+PP) + 1,5Q
1,0(G+PP) + 1,5W
Dimensão das madres
Espaçamento entre madres
Espaçamento entre asnas
Acções (KN/m)
Permanentes Variáveis
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
psk = 9,170 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 6,67E-05 m4
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Lmax = 2,668 m
Lmax>L : OK
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef) qk L4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 6,179 kN/m
qk = 0,395 kN/m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Lmax = 2,888 m
Lmax>L : OK
Lmax,final = 2,67
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Dimensões do elemento tipo da asna:
b = 0,10 m
h = 0,17 m
dasnas = 2,60 m (maior distância de influência das asnas)
Vento:
Zona A
H b H/b Wk(KN/m2)
2,95 14 0,211 0,9
!(º) na 
perpendicular a 
EF
Zona "Pe "Pi Pe(KN/m2) Pi(KN/m2) P(KN/m2)
0 EF -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
0 GH -0,6 -0,3 -0,54 -0,27 -0,27
90 EG -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
90 FH -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
Acções:
Peso Próprio 
Asna e 
cobertura
Valor 
total
Sobrecarga 
Utilização
 2,Sobrecarga Vento  2,Vento
2,239 2,239 0,780 0 -1,17 0 5,369
Combinações de Acções:
Psd1 (kN) psd (kN/m)
7,248 3,022
Acção de Base: Sobrecarga
Psd1 (kN) psd (kN/m)
7,248 4,192
Acção de Base: Vento
Psd1 (kN) psd (kN/m)
5,369 0,484
E G
F H
Acções 
pontuais 
permanente
s (madres): 
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
Rugusidade tipo II
Asna
psk (kN/m)
2,239
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
3,019
Acções Permanentes Acções Variáveis (kN/m)
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
1,069
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo das tensões resistentes de cálculo:
Tipo de Madeira
fm,k 
(MPa)
ft,0,k (MPa) fc,0,k (MPa) gM Kmod Kcrit Kh 
Carvalho, 5 60 36 32 1,3 0,6 1 0,975
fm,d (MPa)
ft,0,d 
(Mpa)
fc,0,d (Mpa)
27,008 16,205 14,404
Cálculo da tensão actuante (com tracção): Mm,d e Nd # SAP 2000.
I (m4) v (m) w (m3) A (m2) psd (kN/m) Psd1 (kN) L (m)
4,09417E-05 0,085 0,0004817 0,017 4,192 7,248 5,06
Nd (kN)
$t,0,d 
(Mpa)
Mm,d (kNm) $m,d (Mpa)
74,3 4,371 1,23 2,554
0,3642645 % 1           # OK
Cálculo da tensão actuante (com compressão): Mm,d e Nd # SAP 2000.
I (m4) v (m) w (m3) A (m2) psd (kN/m) Psd1 (kN) Psd2 (kN) L (m)
4,09417E-05 0,085 0,0004817 0,017 4,192 7,248 0,000 4,11
Nd (kN)
$t,0,d 
(Mpa)
Mm,d (kNm) $m,d (Mpa)
77,8 4,576 2,34 4,858
0,280825386 % 1           # OK
(!t,0,d/ft,0,d) + km*(!m,d/fm,d) " 1 #
(!c,0,d/fc,0,d)2 + (!m,d/fm,d) " 1 #
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Verificação ao estado limite último de corte:
Nota: Junto aos apoios existe uma ligeira redução da altura da secção, passando-se a ter:
h = 0,145 m
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Tipo de madeira
fv,k 
(MPa)
gM Kmod Kv fv,d (MPa)
Pinheiro bravo, 
E
5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo da tensão actuante de cálculo: Ved do SAP 2000.
psd (kN/m) Psd (kN) L (m) Ved (kN) "d (Mpa)
7,248 7,248 1,79 3,70 0,326470588
OK
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst # SAP2000
Psk1 = 5,369 kN
Psk2 = 0,000 kN
psk = 3,019 kN/m
uinst = 0,00027 m
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
L= 4,11 m
uinst,máx = 0,00822 m
OK
Flecha final: ufin # SAP2000
kdef  = 0,6
 2 = 0
(1+kdef )*P1k = 8,591 kN
(1+kdef )*P2k = 0,000 kN
(1+kdef )*gk = 3,582 kN/m
(1+kdef* 2)*qk = 0,780 kN/m
unet,f in = 0,00039 m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
L= 4,11 m
unet,f in,máx = 0,01174 m
OK
$d < fv,d  #
uinst < uinst,máx  #
unet,f in < unet,f in,máx  #
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F.2 Anexo 
Cálculo das peças estruturais. 
Cobertura 
 
 
graus rad
  40 0,69
b h
0,04 0,02
0,383
0,5
Vento:
Zona A
H b H/b Wk(KN/m2)
4,2 4,65 0,903 0,9
!(º) na 
perpendicul
ar a EF
Zona "Pe "Pi Pe(KN/m2) Pi(KN/m2) P(KN/m2)
0 EF -0,08 -0,3 -0,072 -0,27 0,198
0 GH -0,5 -0,3 -0,45 -0,27 -0,18
90 EG -0,8 -0,3 -0,72 -0,27 -0,45
90 FH -0,7 -0,3 -0,63 -0,27 -0,36
PP W Q ELU Comb1:
0,16 -0,172 0,115 Comb2:
ELS Comb3:
Gx Gz Qx Qz W Psd,x Psd,z
Comb1 0,14 0,17 0,11 0,13 0,00 0,25 0,30
Comb2 0,10 0,13 0,00 0,00 -0,26 -0,15 -0,13
Comb3 0,10 0,13 0,07 0,09 0 0,18 0,22
E G
F H
Ripas
Dimensão das ripas
Espaçamento entre ripas
Espaçamento entre varas
1,0(G+PP) + 1,5W
(G+PP) + Q
Acções (KN/m2)
Rugusidade tipo II
1,35(G+PP) + 1,5Q
fm,k (Mpa) 60
Msd,y Msd,z Mrd,y Mrd,z km Verif. 1 Verif. 2
0,005 0,004 0,16 0,32 0,7 OK OK
fv ,,k (Mpa) 5,3
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 5 1,3 0,6 1 2,446
coeficientes - pag 51
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psd (kN/m) Lmáx (m) Lmáx>L
-0,154 16,94 OK
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
psk = 0,215 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 2,67E-08 m4
Lmax = 0,754 m
Lmax>L : OK
Flecha final:
kdef  = 0,6
gk = 0,048 kN/m
qk = 0,089 kN/m
Lmax = 0,825 m
Lmax>L : OK
Lmax,final = 0,75
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L4 / (76.8 E I)
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Verificação à flexão desviada
Verificação ao corte
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
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graus rad
  40 0,69
b h l
0,05 0,1 3
0,383
0,5
Ptelhas PP Pripas Q W
0,09 0,39 0,078 0,15 -0,23
ELU Comb1:
Comb2:
ELS Comb3:
Gx Gz Qx Qz W Psd,x Psd,z
Comb1 0,48 0,58 0,14 0,17 0,00 0,62 0,75
Comb2 0,35 0,43 0,00 0,00 -0,34 0,35 0,09
Comb3 0,35 0,43 0,09548 0,11569 0 0,45 0,54
Varas
1,35(G+PP) + 1,5Q
1,0(G+PP) + 1,5W
Dimensão das varas
Espaçamento entre ripas
Espaçamento entre varas
Permanentes
Acções (KN/m)
Variáveis
(G+PP) + Q
fm,k (MPa) 60
fc,o,k (MPa) 32
N M Mrd Nrd km Verif.1 Verif.2
0,50 0,70 5,00 160,00 0,70 OK OK
 Madeira
fv,k 
(MPa)
gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
psd (kN/m) Lmáx (m)
0,090 181,39
psk = 0,543 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 4,17E-06 m4
Lmax = 2,116 m
Flecha final:
kdef  = 0,6
gk = 0,427 kN/m
qk = 0,116 kN/m
Lmax = 2 m
Lmáx,final = 2,110 m
d(madres) = 1,50 m
Verificação à flexão composta
Verificação ao estado limite último de corte:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Distância entre barrotes adoptada:
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L4 / (76.8 E I)
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
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graus rad
  40 0,69
b h
0,1 0,2
1,50
2,50
G PP Q W
0,83 3,9 0,45 -0,68
Comb1:
Psd1,y Psd1,z
6,743 8,170
Comb2:
Psd2,y Psd2,z
4,517 3,955
fm,k (Mpa) 60
Msd,y Msd,z Mrd,y Mrd,z km Verif. 1 Verif. 2
5,268 6,383 40,00 20,00 0,7 OK OK
fv,k (Mpa) 5,3
Madeira gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 4 1,3 0,6 1 2,446
coeficientes - pag 51
psd (kN/m)Lmáx (m) Lmáx>L
8,170 7,98 OK
Madres
1,35(G+PP) + 1,5Q
1,0(G+PP) + 1,5W
Dimensão das madres
Espaçamento entre madres
Espaçamento entre asnas
Acções (KN/m)
Permanentes Variáveis
Verificação à flexão desviada
Verificação ao corte
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psk = 8,170 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 6,67E-05 m4
Lmax = 2,772 m
Lmax>L : OK
Flecha final:
kdef  = 0,6
gk = 5,473 kN/m
qk = 0,347 kN/m
Lmax = 3,007 m
Lmax>L : OK
Lmax,final = 2,77
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef) qk L4 / (76.8 E I)
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
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b = 0,10 m
h = 0,17 m
dasnas = 2,50
Vento:
Zona A
H b H/b Wk(KN/m2)
12 5,5 2,182 0,926
!(º) na 
perpendicular a 
EF
Zona "Pe "Pi Pe(KN/m2)Pi(KN/m2) P(KN/m2)
0 EF -0,08 -0,3 -0,07408 -0,2778 0,20372
0 GH -0,5 -0,3 -0,463 -0,2778 -0,1852
90 EG -0,8 -0,3 -0,7408 -0,2778 -0,463
90 FH -0,7 -0,3 -0,6482 -0,2778 -0,3704
Acções:
Peso Próprio 
Asna e 
cobertura
Valor 
total
Sobrecarga 
Utilização
 2,Sobrecarga Vento  2,Vento
2,159 2,159 0,750 0 -1,16 0 6,106
E G
F H
Acções 
pontuais 
permanente
s (madres): 
Rugusidade tipo II
 Asna
Acções Permanentes Acções Variáveis (kN/m)
m (maior distância de influência das asnas)
Dimensões do elemento tipo da asna:
Combinações de Acções:
Psd1 (kN) psd (kN/m)
8,244 2,914
Acção de Base: Sobrecarga
Psd1 (kN) psd (kN/m)
8,244 4,039
Acção de Base: Vento
Psd1 (kN) psd (kN/m)
6,106 0,422
Cálculo das tensões resistentes de cálculo:
Tipo de Madeira
fm,k 
(MPa)
ft,0,k (MPa) fc,0,k (MPa) gM Kmod Kcrit Kh 
Carvalho, 5 60 36 32 1,3 0,6 1 0,975
fm,d (MPa)
ft,0,d 
(Mpa)
fc,0,d (Mpa)
27,008 16,205 14,404
I (m4) v (m) w (m3) A (m2)
psd 
(kN/m)
Psd1 
(kN)
L (m)
4,09417E-05 0,085 0,0004817 0,017 4,039 8,244 5,06
Nd (kN)
$t,0,d 
(Mpa)
Mm,d (kNm) $m,d (Mpa)
74,3 4,371 1,23 2,554
0,3642645 % 1           # OK
I (m4) v (m) w (m3) A (m2)
psd 
(kN/m)
Psd1 
(kN)
Psd2 (kN) L (m)
4,09417E-05 0,085 0,0004817 0,017 4,039 8,244 0,000 4,11
Nd (kN)
$t,0,d 
(Mpa)
Mm,d (kNm) $m,d (Mpa)
77,8 4,576 2,34 4,858
0,280825 1           # OK
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
(!t,0,d/ft,0,d) + km*(!m,d/fm,d) " 1 #
psk (kN/m)
2,159
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
2,909
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
1,001
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão actuante (com tracção): Mm,d e Nd # SAP 2000.
Cálculo da tensão actuante (com compressão): Mm,d e Nd # SAP 2000.
(!c,0,d/fc,0,d)2 + (!m,d/fm,d) " 1 #
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h = 0,145 m
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Tipo de madeira
fv,k 
(MPa)
gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Pinheiro bravo, 
E
5,3 1,3 0,6 1 2,446
psd (kN/m) Psd (kN) L (m) Ved (kN) "d (Mpa)
8,244 8,244 1,79 3,70 0,326471
OK
Flecha instantânea: uinst # SAP2000
Psk1 = 6,106 kN
Psk2 = 0,000 kN
psk = 2,909 kN/m
uinst = 0,00027 m
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
L= 4,11 m
uinst,máx = 0,00822 m
OK
Flecha final: ufin # SAP2000
kdef  = 0,6
 2 = 0
(1+kdef )*P1k = 9,770 kN
(1+kdef )*P2k = 0,000 kN
(1+kdef )*gk = 3,454 kN/m
(1+kdef* 2)*qk = 0,750 kN/m
unet,f in = 0,00039 m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
L= 4,11 m
unet,f in,máx = 0,01174 m
OK
uinst < uinst,máx  #
unet,f in < unet,f in,máx  #
Verificação ao estado limite último de corte:
Nota: Junto aos apoios existe uma ligeira redução da altura da secção, passando-se a ter:
Cálculo da tensão actuante de cálculo: Ved do SAP 2000.
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
$d < fv,d  #
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Nota: O vão máximo cálculado (Lmáx) corresponde ao vão máximo
das tábuas de soalho, ou seja, à distância máxima entre barrotes.
Dimensões das tábuas (m)
b 0,20
h 0,022
Sobrecarga 
Utilização
 2
0,400 0,2
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira fm,k (MPa)  M Kmod Kcrit Kh
fm,d 
(MPa)
classe 5 60 1,3 0,6 1 1,300 36,000
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(Mz,resist.*8 / p)
1/2
I (m4) v (m) w (m3)
Mz,resist. 
(kNm)
psd 
(kN/m)
Lmáx (m)
1,77467E-07 0,011 1,613E-05 0,581 0,693 2,59
Verificação ao estado limite último de corte:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira fv,k (MPa)  M Kmod Kv fv,d (MPa)
classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psd (kN/m) Lmáx (m)
0,693 20,72
0,469
Soalho - Piso 1 Anexo
Acções Variáveis 
(kN/m)
Combinação 
Caracteristica
psk (kN/m)
Acções Permanentes 
(kN/m)
Peso Próprio
0,069
 Estados Limites 
Últimos (E.L.U.)
psd (kN/m)
0,693
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L
4 / (76.8 EI)
psk = 0,469 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 1,77E-07 m4
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Lmax = 0,996 m
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L
4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L
4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 0,069 kN/m
qk = 0,400 kN/m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Lmax = 1,059 m
Lmáx,f inal = 0,996 m
Distância entre barrotes adoptada:
dbarrotes = 0,75 m
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Dimensões (m)
b 0,20
h 0,25
L 4,65 (utiliza-se o maior vão dos barrotes do compartimento em causa).
hsoalho 0,022
dbarrotes  0,75 (esta distância entre barrotes foi ajustada para que todas as
condições seguintes pudessem ser verificadas).
Acções:
PP Psoalho
Tecto 
Falso
Paredes 
Divisória Valor total
Sobrecarga 
Utilização
%2
0,390 0,257 0,086 0,162 0,896 1,500 0,2
Combinações de Acções:
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira
fm,k 
(MPa)
 M Kmod Kcrit Kh 
fm,d 
(MPa)
classe 5 60 1,3 0,6 1 0,903 25,003
Cálculo da tensão actuante de cálculo: Mm,d=p*l^2/8 ; $m,d=Mm,d/w
I (m4) v (m) w (m3)
psd 
(kN/m)
L (m) Mm,d (kNm) !m,d 
(Mpa)
0,0002604 0,125 0,002083 3,459 4,650 9,35 4,488
OK
Verificação ao estado limite último de corte:
Nota: Junto aos apoios existe uma ligeira redução da altura da secção, passando-se a ter:
h = 0,24 m
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira
fv,k 
(MPa)
 M Kmod Kv fv,d (MPa)
classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo da tensão actuante de cálculo: "=(3*p*l)/(4*b*h)
psd (kN/m) L (m) $d (Mpa)
3,459 4,65 0,24
OK
!m,d < fm,d  #
psk (kN/m)
2,396
psd (kN/m)
3,459
Barrotes - Piso 1 Anexo
Acções Permanentes (kN/m) Acções Variáveis (kN/m)
$d < fv,d  #
Combinação 
Caracteristica
Estados Limites 
Últimos (E.L.U.)
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Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L
4 / (76.8 EI)
psk = 2,396 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 2,60E-04 m4
uinst = 0,00329 m
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
uinst,máx = 0,00930 m
OK
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L
4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L
4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 0,896 kN/m
qk = 1,500 kN/m
unet,f in = 0,00428 m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
unet,f in,máx = 0,01329 m
OK
uinst < uinst,máx  #
unet,f in < unet,f in,máx  #
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graus rad
  30 0,52
b h
0,04 0,02
0,383
0,5
Vento:
Zona A
H b H/b Wk(KN/m
2)
4,4 9,1 0,484 0,9
!(º) na 
perpendicula
r a EF
Zona "Pe "Pi Pe(KN/m2) Pi(KN/m2) P(KN/m2)
0 EF 0 -0,3 0 -0,27 0,27
0 GH -0,4 -0,3 -0,36 -0,27 -0,09
90 EG -0,7 -0,3 -0,63 -0,27 -0,36
90 FH -0,6 -0,3 -0,54 -0,27 -0,27
PP W Q ELU Comb1:
0,16 -0,138 0,115 Comb2:
ELS Comb3:
Gx Gz Qx Qz W Psd,x Psd,z
Comb1 0,11 0,19 0,09 0,15 0,00 0,20 0,34
Comb2 0,08 0,14 0,00 0,00 -0,21 -0,12 -0,06
Comb3 0,08 0,14 0,06 0,10 0 0,14 0,24
fm,k (Mpa) 60
Msd,y Msd,z Mrd,y Mrd,z km Verif. 1 Verif. 2
0,004 0,002 0,16 0,32 0,7 OK OK
fv ,,k (Mpa) 5,3
Madeira gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 5 1,3 0,6 1 2,446
coeficientes - pag 51
psd (kN/m) Lmáx (m) Lmáx>L
-0,125 20,92 OK
Ripas
Dimensão das ripas
Espaçamento entre ripas
Espaçamento entre varas
Acções (KN/m2)
Rugusidade tipo II
1,0(G+PP) + 1,5W
(G+PP) + Q
1,35(G+PP) + 1,5Q
E G
F H
Verificação à flexão desviada
Verificação ao corte
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
psk = 0,242 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 2,67E-08 m4
Lmax = 0,733 m
Lmax>L : OK
Flecha final:
kdef = 0,6
gk = 0,054 kN/m
qk = 0,100 kN/m
Lmax = 0,794 m
Lmax>L : OK
Lmax,final = 0,73
Flecha instantânea: uinst = psk L
4 / (76.8 EI)
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Tendo em conta que unet,fin,max = L / 350, tem-se:
ufin = unet,fin = ufin,G + ufin,Q = (1 + kdef) gk L
4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef) qk L
4 / (76.8 E I)
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graus rad
  30 0,52
b h l
0,05 0,1 5,4
0,383
0,5
Ptelhas PP Pripas Q W
0,09 0,39 0,078 0,15 -0,18
ELU Comb1:
Comb2:
ELS Comb3:
Gx Gz Qx Qz W Psd,x Psd,z
Comb1 0,37 0,65 0,11 0,19 0,00 0,49 0,84
Comb2 0,28 0,48 0,00 0,00 -0,27 0,28 0,21
Comb3 0,28 0,48 0,075 0,1299 0 0,35 0,61
fm,k (MPa) 60
fc,o,k (MPa) 32
N M Mrd Nrd km Verif.1 Verif.2
0,50 0,70 5,00 160,00 0,70 OK OK
 Madeira
fv,k 
(MPa)
gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
psd (kN/m) Lmáx (m)
0,210 77,68
Varas
(G+PP) + Q
1,35(G+PP) + 1,5Q
1,0(G+PP) + 1,5W
Dimensão das varas
Espaçamento entre ripas
Espaçamento entre varas
Permanentes
Acções (KN/m)
Variáveis
Verificação à flexão composta
Verificação ao estado limite último de corte:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psk = 0,610 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 4,17E-06 m4
Lmax = 2,055 m
Flecha final:
kdef  = 0,6
gk = 0,480 kN/m
qk = 0,130 kN/m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Lmax = 2 m
Lmáx,f inal = 2,048 m
d(madres) = 1,40 m
Verificação da deformação (estado limite de utilização
Distância entre barrotes adoptada:
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L4 / (76.8
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graus rad
  30 0,52
b h
0,1 0,2
1,40
2,50
G PP Q W
0,78 3,9 0,42 -0,50
Comb1:
Psd1,y Psd1,z
4,860 8,417
Comb2:
Psd2,y Psd2,z
3,273 4,611
fm,k (Mpa) 60
Msd,y Msd,z Mrd,y Mrd,z km Verif. 1 Verif. 2
3,797 6,576 40,00 20,00 0,7 OK OK
fv,k (Mpa) 5,3
Madeira gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Classe 4 1,3 0,6 1 2,446
coeficientes - pag 51
psd (kN/m)Lmáx (m) Lmáx>L
8,417 7,75 OK
Madres
1,35(G+PP) + 1,5Q
1,0(G+PP) + 1,5W
Dimensão das madres
Espaçamento entre madres
Espaçamento entre asnas
Acções (KN/m)
Permanentes Variáveis
Verificação à flexão desviada
Verificação ao corte
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psk = 8,417 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 6,67E-05 m4
Lmax = 2,745 m
Lmax>L : OK
kdef  = 0,6
gk = 5,669 kN/m
qk = 0,364 kN/m
Lmax = 2,972 m
Lmax>L : OK
Lmax,final = 2,74
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L4 / (76.8 EI)
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef) gk L4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef) qk L4 / (76.8 E I)
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Dimensões do elemento tipo da asna:
b = 0,10 m
h = 0,17 m
dasnas = 2,50 m (maior distância de influência das asnas)
Vento:
Zona A
H b H/b Wk(KN/m2)
4,4 9,1 0,484 0,9
!(º) na 
perpendicular a 
EF
Zona "Pe "Pi Pe(KN/m2)Pi(KN/m2) P(KN/m2)
0 EF 0 -0,3 0 -0,27 0,27
0 GH -0,4 -0,3 -0,36 -0,27 -0,09
90 EG -0,7 -0,3 -0,63 -0,27 -0,36
90 FH -0,6 -0,3 -0,54 -0,27 -0,27
Acções:
Peso Próprio 
Asna e 
cobertura
Valor 
total
Sobrecarga 
Utilização
 2,Sobrecarga Vento  2,Vento
2,159 2,159 0,750 0 -0,90 0 5,829
E G
F H
Acções 
pontuais 
permanente
s (madres): 
Rugusidade tipo II
Asna
Acções Permanentes Acções Variáveis (kN/m)
Combinações de Acções:
Psd1 (kN) psd (kN/m)
7,869 2,914
Acção de Base: Sobrecarga
Psd1 (kN) psd (kN/m)
7,869 4,039
Acção de Base: Vento
Psd1 (kN) psd (kN/m)
5,829 0,809
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo das tensões resistentes de cálculo:
Tipo de Madeira
fm,k 
(MPa)
ft,0,k (MPa) fc,0,k (MPa) gM Kmod Kcrit Kh 
Carvalho, 5 60 36 32 1,3 0,6 1 0,975
fm,d (MPa)
ft,0,d 
(Mpa)
fc,0,d (Mpa)
27,008 16,205 14,404
Cálculo da tensão actuante (com tracção): Mm,d e Nd # SAP 2000.
I (m4) v (m) w (m3) A (m2)
psd 
(kN/m)
Psd1 
(kN)
L (m)
4,09417E-05 0,085 0,0004817 0,017 4,039 7,869 5,06
Nd (kN)
$t,0,d 
(Mpa)
Mm,d (kNm) $m,d (Mpa)
74,3 4,371 1,23 2,554
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
2,159
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
2,909
Combinação Estados Limites Últimos Combinação 
psk (kN/m)
1,259
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0,3642645 % 1           #OK
Cálculo da tensão actuante (com compressão): Mm,d e Nd # SAP 2000.
I (m4) v (m) w (m3) A (m2)
psd 
(kN/m)
Psd1 
(kN)
Psd2 (kN) L (m)
4,09417E-05 0,085 0,0004817 0,017 4,039 7,869 0,000 4,11
Nd (kN)
$t,0,d 
(Mpa)
Mm,d (kNm) $m,d (Mpa)
77,8 4,576 2,34 4,858
0,280825  1           #OK
Verificação ao estado limite último de corte:
Nota: Junto aos apoios existe uma ligeira redução da altura da secção, passando-se a ter:
h = 0,145 m
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Tipo de madeira
fv,k 
(MPa)
gM Kmod Kv
fv,d 
(MPa)
Pinheiro bravo, 
E
5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo da tensão actuante de cálculo: Ved do SAP 2000.
psd (kN/m) Psd (kN) L (m) Ved (kN) "d (Mpa)
7,869 7,869 1,79 3,70 0,326471
OK
(!t,0,d/ft,0,d) + km*(!m,d/fm,d) " 1 #
(!c,0,d/fc,0,d)2 + (!m,d/fm,d) " 1 #
$d < fv,d  #
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst # SAP2000
Psk1 = 5,829 kN
Psk2 = 0,000 kN
psk = 2,909 kN/m
uinst = 0,00027 m
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
L= 4,11 m
uinst,máx = 0,00822 m
OK
Flecha final: ufin # SAP2000
kdef  = 0,6
 2 = 0
(1+kdef )*P1k = 9,327 kN
(1+kdef )*P2k = 0,000 kN
(1+kdef )*gk = 3,454 kN/m
(1+kdef* 2)*qk = 0,750 kN/m
unet,f in = 0,00039 m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
L= 4,11 m
unet,f in,máx = 0,01174 m
OK
uinst < uinst,máx  #
unet,f in < unet,f in,máx  #
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Nota: O vão máximo cálculado (Lmáx) corresponde ao vão máximo
das tábuas de soalho, ou seja, à distância máxima entre barrotes.
Dimensões das tábuas (m)
b 0,20
h 0,022
Sobrecarga 
Utilização
 2
0,400 0,2
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira fm,k (MPa)  M Kmod Kcrit Kh
fm,d 
(MPa)
classe 5 60 1,3 0,6 1 1,300 36,000
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(Mz,resist.*8 / p)
1/2
I (m4) v (m) w (m3)
Mz,resist. 
(kNm)
psd 
(kN/m)
Lmáx (m)
1,77467E-07 0,011 1,613E-05 0,581 0,693 2,59
Verificação ao estado limite último de corte:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira fv,k (MPa)  M Kmod Kv fv,d (MPa)
classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
psd (kN/m) Lmáx (m)
0,693 20,72
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
0,469
Soalho - Piso 1 Principal
Acções Variáveis 
(kN/m)
Combinação 
Caracteristica
psk (kN/m)
Acções Permanentes 
(kN/m)
Peso Próprio
0,069
 Estados Limites Últimos 
(E.L.U.)
psd (kN/m)
0,693
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L
4 / (76.8 EI)
psk = 0,469 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 1,77E-07 m4
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
Lmax = 0,996 m
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L
4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L
4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 0,069 kN/m
qk = 0,400 kN/m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
Lmax = 1,059 m
Lmáx,f inal = 0,996 m
Distância entre barrotes adoptada:
dbarrotes = 0,75 m
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Dimensões (m)
b 0,20
h 0,25
L 5,00 (utiliza-se o maior vão dos barrotes do compartimento em causa).
hsoalho 0,022
dbarrotes  0,75 (esta distância entre barrotes foi ajustada para que todas as
condições seguintes pudessem ser verificadas).
Acções:
PP Psoalho
Tecto 
Falso
Paredes 
Divisória Valor total
Sobrecarga 
Utilização
%2
0,390 0,257 0,086 0,162 0,896 1,500 0,2
Combinações de Acções:
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira
fm,k 
(MPa)
 M Kmod Kcrit Kh 
fm,d 
(MPa)
classe 5 60 1,3 0,6 1 0,903 25,003
Cálculo da tensão actuante de cálculo: Mm,d=p*l 2^/8 ; $m,d=Mm,d/w
I (m4) v (m) w (m3)
psd 
(kN/m)
L (m) Mm,d (kNm) !m,d 
(Mpa)
0,0002604 0,125 0,002083 3,459 5,000 10,81 5,189
OK!m,d < fm,d  #
psk (kN/m)
2,396
psd (kN/m)
3,459
Barrotes - Piso 1 Principal
Acções Permanentes (kN/m) Acções Variáveis (kN/m)
Combinação 
Caracteristica
Estados Limites 
Últimos (E.L.U.)
Verificação ao estado limite último de corte:
Nota: Junto aos apoios existe uma ligeira redução da altura da secção, passando-se a ter:
h = 0,24 m
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira
fv,k 
(MPa)
 M Kmod Kv fv,d (MPa)
classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo da tensão actuante de cálculo: "=(3*p*l)/(4*b*h)
psd (kN/m) L (m) $d (Mpa)
3,459 5,00 0,26
OK
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu-se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L
4 / (76.8 EI)
psk = 2,396 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 2,60E-04 m4
uinst = 0,00440 m
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem-se:
uinst,máx = 0,01000 m
OK
Flecha final:
uf in = unet,f in = uf in,G + uf in,Q = (1 + kdef ) gk L
4 / (76.8 E I) + (1 +  2kdef ) qk L
4 / (76.8 E I)
kdef  = 0,6
gk = 0,896 kN/m
qk = 1,500 kN/m
unet,f in = 0,00572 m
Tendo em conta que unet,f in,max = L / 350, tem-se:
unet,f in,máx = 0,01429 m
OK
uinst < uinst,máx  #
unet,f in < unet,f in,máx  #
$d < fv,d  #
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Nota: O vão máximo cálculado (Lmáx) corresponde ao vão máximo
das tábuas de soalho, ou seja, à distância máxima entre barrotes.
Dimensões:
b 0,28
h 0,03
L 0,75
G (PP) Q
0,066 0,840
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira
fm,k 
(MPa)
gM Kmod Kcrit Kh
fm,d 
(MPa)
classe 5 60 1,3 0,6 1 1,3 36,0
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(Mz,resist.*8 / p)
1/2
I (m
4
) v (m) w (m
3
)
Mz,resist. 
(kN.m)
Lmáx (m)
6,3E!07 0,015 0,000042 1,51 3,00
Verificação ao estado limite último de corte:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira fv,k (MPa) gM Kmod Kv fv,d (MPa)
classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo do Lmáx.: Lmáx=(fv,d*4*b*h) / (3*p)
Psk (kN/m) Lmáx (m)
1,348 20,32
Escadas ! Soalho (degraus)
Acções (KN/m) E.L.Últimos
0,906
Psk (kN/m)
E.L.Serviço
1,348
Psd (kN/m)
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu!se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L
4
 / (76.8 EI)
psk = 0,906 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 6,30E!07 m
4
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem!se:
Lmax = 1,220 m
Flecha final:
ufin = unet,fin = ufin,G + ufin,Q = (1 + kdef) gk L
4
 / (76.8 E I) + (1 + "2kdef) qk L
4
 / (76.8 E I)
kdef = 0,6
gk = 0,066 kN/m
qk = 0,840 kN/m
Tendo em conta que unet,fin,max = L / 350, tem!se:
Lmax = 1,129 m
Lmáx,final = 1,129 m
OKL < Lmáx,final #
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Dimensões:
b 0,12
h 0,25
L 5,00 (utiliza!se o maior dos vãos das vigas)
dvigas 0,45 (maior distância de influência das vigas)
Peso 
Próprio
Peso 
Soalho
Sobrecarga 
Utilização
"2
0,234 0,105 1,350 0,2
Verificação ao Estado Limite Último de Flexão:
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
 Madeira fm,k (MPa) gM Kmod Kcrit Kh fm,d (MPa)
classe 5 60 1,3 0,6 1 0,903 25,003
Cálculo da tensão actuante de cálculo: Mm,d=p*l^2/8 ; $m,d=Mm,d/w
I (m
4
) v (m) w (m
3
)
psd 
(kN/m)
L (m) Mm,d (kNm)
#m,d 
(Mpa)
0,00015625 0,125 0,00125 2,483 5,000 10,70 8,560
OK#m,d < fm,d  $
psd (kN/m)
Escadas ! Viga
1,689
psk (kN/m)
2,483
Acções Variáveis 
(kN/m)
Combinação Estados Limites Últimos (E.L.U.) Combinação 
Acções Permanentes 
(kN/m)
Verificação ao estado limite último de corte:
Nota: Junto aos apoios existe uma ligeira redução da altura da secção, passando!se a ter:
h = 0,225 m
Cálculo da tensão resistente de cálculo:
Madeira fv,k (MPa) gM Kmod Kv fv,d (MPa)
Classe 5 5,3 1,3 0,6 1 2,446
Cálculo da tensão actuante de cálculo: %=(3*p*l)/(4*b*h)
psd (kN/m) L (m) %d (Mpa)
2,483 5,00 0,310
OK
Verificação da deformação (estado limite de utilização) 
Nota: Recorreu!se aos limites mais conservativos indicados na versão mais recente do EC5.
Flecha instantânea: uinst = psk L
4
 / (76.8 EI)
psk = 1,689 kN/m
Emean = 17 GPa
I = 1,56E!04 m
4
uinst = 0,00518 m
Tendo em conta que uinst,max = L / 500, tem!se:
uinst,máx = 0,01000 m
OK
Flecha final:
ufin = unet,fin = ufin,G + ufin,Q = (1 + kdef) gk L
4
 / (76.8 E I) + (1 + "2kdef) qk L
4
 / (76.8 E I)
kdef = 0,6
gk = 0,339 kN/m
qk = 1,350 kN/m
unet,fin = 0,00630 m
Tendo em conta que unet,fin,max = L / 350, tem!se:
unet,fin,máx = 0,01429 m
OK
uinst < uinst,máx  #
unet,fin < unet,fin,máx  #
%d < fv,d  $
